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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 127/2018 - UASG 153164

Processo: 056682/2018-95LEI.
PREGÃO SISPP Nº 216/2018. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA -MARIA. CNPJ
Contratado: 29081505000100. Contratado : GGH ASCENSORES EIRELI -.Objeto: Prestação
de vServiços de manutenção preventiva , corretiva e Emergencial em Elevadores instalados
nos Campi da UFSM em Santa maria. Fundamento Legal: lEI 8666/93 . Vigência:
28/12/2018 a 27/12/2019. Valor Total: R$41.198,00. Fonte: 8100000000 - 2019NE800837.
Data de Assinatura: 28/12/2018.

(SICON - 13/06/2019) 153164-15238-2019NE800349

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2019 - UASG 153164

Número do Contrato: 36/2018.
Processo: 23081012291201869.
PREGÃO SISPP Nº 37/2018. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA -MARIA. CNPJ
Contratado: 04258188000123. Contratado : MARLUSA ANGELINA ANTONIO -.Objeto:
Contratação de empresa para fornecimento de refeições para restaurante universitario do
campus de Cachoeira do sul.prazo e valor. Fundamento Legal: lei 8666/93 . Vigência:
20/06/2019 a 19/06/2020. Valor Total: R$212.616,00. Fonte: 100000000 - 2019NE800068.
Data de Assinatura: 28/05/2019.

(SICON - 13/06/2019) 153164-15238-2019NE800349

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO Nº 5/2019

Firmado entre a Universidade Federal de Santa Maria e a Empresa Júnior MEGASOFTWARE
SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA, assinado em 09 de abril de 2019. Objeto: Permissão de
Uso de Área Física, estabelecida na Pulsar Incubadora da UFSM, com interveniência da
Fundação de Apoio à Tecnologia e Ciência - FATEC em Santa Maria, RS, conforme Ed i t a l
01/2018. Fundamento Legal Lei nº 8.666/93.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 82/2018

Firmado entre a Universidade Federal de Santa Maria e a Fundação de Apoio a Tecnologia
e a Ciência - FATEC, assinado em 31 de maio de 2019, tendo por objeto a execução do
Projeto "III Encontro Nacional e Mesa Redonda de Direito, Marxismo e Meio Ambiente", o
prazo de vigência fica prorrogado a partir de 01 de junho de 2019 até 31 de janeiro de
2020.

EDITAL Nº 110, DE 12 DE JUNHO DE 2019
PRORROGAÇÃO DE VALIDADE DE CONCURSO PÚBLICO

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, considerando o que consta no item 9 do Edital de
Abertura de Concurso Público N. 189, de 18/10/2017, publicado no DOU de 23/10/2017,
Seção 3, páginas 68 a 72, e o Edital de Homologação de Concurso Público N. 124, de
26/06/2018, publicado no DOU de 29/06/2018, Seção 3, página 103, prorroga por mais 1
(um) ano a validade do Concurso Público para Professor do Magistério Superior na área de
Engenharia Sanitária, do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental/Centro de
Tecnologia.

PAULO AFONSO BURMANN.

EDITAL Nº 111, DE 12 DE JUNHO DE 2019

PRORROGAÇÃO DE VALIDADE DE SELEÇÃO PÚBLICA

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, considerando o que consta no item 9 do Edital de
Abertura de Seleção Pública N. 101, de 04/06/2018, publicado no DOU de 07/06/2018,
Seção 3, páginas 87 a 90 e o Edital de Homologação de Seleção Pública N. 123, de
25/06/2018, publicado no DOU de 27/06/2018, Seção 3, página 101, prorroga por mais 1
(um) ano a validade da Seleção Pública de Professor Substituto na área de Engenharia
Sanitária, do Departamento de Engenharia e Tecnologia Ambiental/Campus Frederico
Westphalen.

PAULO AFONSO BURMANN

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2019 - UASG 153164

Processo: 23081026438201989. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR (agulhas, ataduras, luvas, clip nasal, espirômetro, sapatilhas pro-pé,
etc), destinados a diversos setores da UFSM. Total de Itens Licitados: 24. Edital:
14/06/2019 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Av. Roraima, 1.000
Campus Universitário, Camobi, - Santa Maria/RS ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/153164-5-00107-2019. Entrega das Propostas:
a partir de 14/06/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
27/06/2019 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: O edital
completo estará disponível em site.ufsm.br.

JAYME WORST
Coordenador de Licitações

(SIASGnet - 11/06/2019) 153164-15238-2019NE800349

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2019 - UASG 153164

Processo: 23081059380201879. Objeto: ReGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO PARA RESTAURANTES UNIVERSITÁRIOS DO CAMPUS FREDERICO
WESTPHALEN/UFSM E PARA O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA - FARROUPILHA (IFFar) EM FREDERICO WESTPHALEN, COM UTILIZAÇÃO DO
ESPAÇO FÍSICO.. Total de Itens Licitados: 6. Edital: 14/06/2019 das 08h00 às 12h00 e
das 13h00 às 17h00. Endereço: Av. Roraima, 1.000 Campus Universitário, Camobi, -
Santa Maria/RS ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/153164-5-00119-2019.
Entrega das Propostas: a partir de 14/06/2019 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 27/06/2019 às 09h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: O edital completo estará disponível em
site.ufsm.br.

JAYME WORST
Coordenador de Licitações

(SIASGnet - 11/06/2019) 153164-15238-2019NE800349

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

R E T I F I C AÇ ÃO

No Edital N. 052/2018-PROGEP, de 27 de dezembro de 2018, publicado no DOU
de 31/12/2018, seção 3, páginas 137 a 142, Seção 8, Da prova objetiva:

Onde se lê: 8.1 As provas objetivas serão realizadas na data provável de 28 de
julho de 2019, na cidade de Santa Maria. A prova tem início previsto para as 09 horas, para
todos os cargos, com duração de quatro horas. Havendo alteração, esta será comunicada
por Edital a ser publicado no Diário Oficial da União, em jornal de circulação regional e
local e na página www.ufsm.br/concurso.

Leia-se: 8.1 As provas objetivas serão realizadas na data provável de 20 de
outubro de 2019, na cidade de Santa Maria. A prova tem início previsto para as 09 horas,
para todos os cargos, com duração de quatro horas. Havendo alteração, esta será
comunicada por Edital a ser publicado no Diário Oficial da União, em jornal de circulação
regional e local e na página www.ufsm.br/concurso.

2. No corpo do Edital, Seção 12, Da classificação e homologação do resultado
do concurso.

Onde se lê: 12.2 O quantitativo máximo de aprovados por cargo/cota será de
acordo com o estabelecido no Anexo II do Decreto n. 6.944/2009, conforme tabela a
seguir:

. Vagas previstas no

edital

Candidatos a aprovar na ampla

concorrência

Candidatos a aprovar na reserva

de vagas para negros (pretos e

pardos)

Candidatos a aprovar na reserva

de vagas para pessoas com

deficiência

. 01 05 02 01

. 02 09 03 01

Leia-se: 12.2 O quantitativo máximo de aprovados por cargo/cota será de
acordo com o estabelecido no Anexo II do Decreto n. 6.944/2009, conforme tabela a
seguir:

. Vagas previstas no

edital

Candidatos a aprovar na ampla

concorrência

Candidatos a aprovar na reserva

de vagas para negros (pretos e

pardos)

Candidatos a aprovar na reserva de

vagas para pessoas com deficiência

. 01 05 01 01

. 02 09 02 01

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 64/2019 - UASG 153031

Processo: 23089025060201926. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço
de plantio e conservação de mudas de plantas nativas para o Campus São José dos
Campos. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 14/06/2019 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às
17h00. Endereço: Rua Talim, 330, Vila Nair - São José dos Campos/SP ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/153031-5-00064-2019. Entrega das Propostas:
a partir de 14/06/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
27/06/2019 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

PATRICIA MILHOMEM GONCALVES
Pregoeira

(SIASGnet - 13/06/2019) 153031-15250-2018NE800755

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO COM PESSOAS

EDITAL Nº 394, DE 10 DE JUNHO DE 2019

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO COM PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO
PAULO, no uso das competências atribuídas pela Portaria nº 3.474, de 04/09/2017,
publicada em D.O.U. de 12/09/2017, resolve:

Retificar o Edital nº 283 de 11 de abril de 2019, publicado no Diário Oficial da
União de 15/04/2019, referente ao Concurso Público para Professor Adjunto A, Nível I, do
Campus São Paulo, Área: Enfermagem/Enfermagem em Saúde Mental.

ONDE SE LÊ:
2.1 O presente CONCURSO PÚBLICO tem como objetivo o provimento de 01

(uma) vaga(s) na Classe de Professor(a) Adjunto(a) A, Nível I, no(s) regime(s) de trabalho e
na(s) área(s) de conhecimento constante(s) abaixo para o Campus São Paulo.

LEIA-SE:
2.1 O presente CONCURSO PÚBLICO tem como objetivo o provimento de 02

(duas) vaga(s) na Classe de Professor(a) Adjunto(a) A, Nível I, no(s) regime(s) de trabalho
e na(s) área(s) de conhecimento constante(s) abaixo para o Campus São Paulo.

MURCHED OMAR TAHA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ

EDITAL Nº 43, DE 5 DE JUNHO DE 2019

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ -

Unifesspa, no uso de suas atribuições, em conformidade com a Lei nº 12.824, de 05

de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 06 de junho de 2013; e com

decreto presidencial de 15 de setembro de 2016, publicado no Diário Oficial da União

nº 179, de 16 de setembro de 2016, seção 02, pg. 01, resolve:

HOMOLOGAR o resultado final do Concurso para provimento do cargo

efetivo de Professor do Magistério Superior, conforme especificado abaixo:

1-DO CONCURSO

. UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ (UNIFESSPA)

. TEMA DO CONCURSO História Moderna e Medieval

. CLASSE Adjunto A

. LOT AÇ ÃO Instituto de Ciências Humanas (ICH)

. Nº DO PROCESSO 23479.007851/2019-81

. EDITAL DE ABERTURA Nº 129 de 03 de dezembro de 2018

. PUBLICAÇÃO DO D.O.U Nº 233, Seção 03 de 05 de dezembro de 2018

2-DOS CANDIDATOS APROVADOS

. ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO

. 1º LUGAR Marcus Vinícius Reis

. 2º LUGAR André Carlos Furtado

. 3º LUGAR Carlos Eduardo Zlatic

MAURÍLIO DE ABREU MONTEIRO

R E T I F I C AÇ ÃO



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 
 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL N. 052, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018  
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVO S EM EDUCAÇÃO 

 
 

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
torna pública a seguinte retificação do Edital N. 052/2018-PROGEP, publicado no DOU de 31 de dezembro 
de 2018, Seção 3, páginas 137 a 142. 
 
1. No subitem 2.1 do Edital N. 052/2018: 
 
Onde se lê:  “As inscrições para este concurso público serão realizadas somente via internet, no 
endereço eletrônico www.ufsm.br/concurso , no período entre as 09h do dia 21/01/2019 e 
23h59min do dia 19/02/2019 observado o horário oficial de Brasília.” 
 
Leia-se:  “As inscrições para o concurso público para o cargo de Técnico de 
Laboratório/Biologia  serão realizadas somente via internet, no endereço eletrônico 
www.ufsm.br/concurso , no período entre as 09h do dia 28/01/2019 às 23h59min do dia 
25/02/2019, observado o horário oficial de Brasília. Para os demais cargos, o período de inscrição 
permanece inalterado.” 
 
 
 

 
 

Santa Maria, 25 de janeiro de 2019. 
 

 
 
 

          
Adm. Marcia Helena do Nascimento Lorentz 

                                                                                    Pró-Reitora de Gestão de Pessoas 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 
 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL N. 052, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018  
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVO S EM EDUCAÇÃO 

 
 

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
torna pública a seguinte retificação do Edital N. 052/2018-PROGEP, publicado no DOU de 31 de dezembro 
de 2018, Seção 3, páginas 137 a 142. 
 
1. No Anexo I - Instruções Específicas dos cargos, do Cargo de Técnico de Laboratório/Biologia,  no 
Programa da Prova, parte III - Conhecimentos Específicos: 
 
Onde se lê : 
1. Bactérias, Protistas e Fungos; 
1.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
1.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
2. Plantas avasculares e vasculares; 
2.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
2.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
3. Animais dos Filos Platyhelminthes, Nematoda, Annelida, Mollusca, Arthropoda e Chordata; 
3.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
3.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
4. Células e tecidos; 
4.1. Estrutura e funcionamento; 
4.2. Preparação de lâminas e análise; 
5. Boas práticas de laboratório; 
5.1. Materiais e equipamentos de laboratório (uso de vidrarias, balança, pHmetro, microscópio óptico e 
estereomicroscópio); 
5.2. Limpeza e conservação de materiais, de equipamentos e de instalações de laboratório; 
5.3. Preparo de soluções; 
5.4. Destinação de resíduos laboratoriais; 
5.5. Uso de Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.). 
 
Leia-se : 
1. Bactérias, Protistas e Fungos; 
1.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
1.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
2. Plantas avasculares e vasculares; 
2.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
2.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
3. Animais dos Filos Platyhelminthes, Nematoda, Annelida, Mollusca, Arthropoda e Chordata; 
3.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
3.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
4. Células e tecidos; 
4.1. Estrutura e funcionamento; 
4.2. Preparação de lâminas e análise; 
5. Boas práticas de laboratório; 
5.1. Materiais e equipamentos de laboratório (uso de vidrarias, balança, pHmetro, microscópio óptico e 
estereomicroscópio); 
5.2. Limpeza e conservação de materiais, de equipamentos e de instalações de laboratório; 
5.3. Preparo de soluções; 
5.4. Destinação de resíduos laboratoriais; 
5.5. Uso de Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.). 



6. Bioterismo; 
6.1. Ética e bem-estar animal; 
6.2. Comportamento e enriquecimento ambiental em animais de laboratório; 
6.3. Processo de higienização, desinfecção e esterilização de insumos utilizados em biotério; 
6.4. Cuidados, manejo e contenção de animais de laboratório; 
6.5. Controle do macro e microambiente; 
6.6. Lei Federal 11.974, de 08 de outubro de 2008 (Lei Arouca); Decreto 6.899, de 15 de julho de 2009 e 
Resoluções Normativas do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal (CONCEA); 
6.7. Biossegurança em biotérios; Lei Federal 11.105, de 24 de março de 2005; Decreto 5.591, de 22 de 
novembro de 2005 e Resolução Normativa n.18, de 23 de março de 2018 da Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança(CTNBio); 
6.8. Manejo reprodutivo de animais de laboratório; 
6.9. Métodos de eutanásia em animais de laboratório; 
6.10. Segurança e Saúde no Trabalho; 
6.11. Principais zoonoses de animais de laboratório. 
 
 
 

 
 

Santa Maria, 25 de janeiro de 2019. 
 

 
 
 

          
Adm. Marcia Helena do Nascimento Lorentz 

                                                                                    Pró-Reitora de Gestão de Pessoas 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 
EDITAL N. 001/2019, DE 23 DE JANEIRO DE 2019 

CONCURSO PÚBLICO – CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS E M EDUCAÇÃO 
Suspensão Parcial do Concurso Público regido pelo E dital n.052/2018 

Cargo: Técnico de Laboratório/Biologia 
 
 
 

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Santa Maria 
torna pública a suspensão parcial do concurso no cargo de Técnico de 
Laboratório/Biologia  do Edital n.052/2018, destinado ao provimento de cargos para 
ingresso no quadro de servidores da UFSM. 
 
Maiores informações poderão ser obtidas na Coordenadoria de 
Concursos/PROGEP/UFSM pelo telefone 3220-9658 ou pelo e-mail 
concursotae@ufsm.br. 

 
  

Santa Maria, 23 de janeiro de 2019. 
 
 
 
 
 

Adm. Marcia Helena do Nascimento Lorentz 
                                                                Pró-Reitora de Gestão de Pessoas 

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 
 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL N. 052/2018 – PROGEP, DE CONC URSO PÚBLICO PARA CARGOS 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

 
 

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA MARIA torna pública a seguinte retificação do Edital n. 052/2018-PROGEP, publicado no DOU de 
31 de dezembro de 2018, Seção 3, páginas 137 a 142 e disponibilizado na página do concurso em 02 de 
janeiro de 2019 
 
1. No Anexo I - Instruções Específicas dos cargos, do Cargo de Engenheiro Agrônomo , no Programa da 
Prova, parte III: Conhecimentos Específicos: 
 
Onde se lê : 

1. Princípios de estatística e de experimentação agrícola.  
1.1. Delineamentos experimentais. 
1.2. Análise de variância. 
1.3. Testes de comparação de médias. 
1.4. Análise de regressão e correlação. 
 
2. Avaliação da fertilidade do solo e recomendação de calagem e adubação. 
2.1. Amostragem e análise de solo. 
2.2. Interpretação de resultados de análise de solo. 
2.3. Recomendação de doses, modo e épocas de aplicação para corretivos e fertilizantes. 
 
3. Técnicas para preparo, manejo e conservação do solo. 
3.1. Tipos e aptidão dos solos. 
3.2. Irrigação e drenagem. 
3.3. Sistemas de preparo do solo. 
3.4. Rotação de culturas. 
3.5. Práticas conservacionistas. 
 
4. Regulagem e funcionamento de máquinas e implementos agrícolas. 
 
5. Sistemas de produção de espécies agrícolas. 
5.1. Técnicas apropriadas para semeadura e plantio de espécies agrícolas. 
5.2. Propagação de plantas. 
5.3. Produção de sementes e mudas. 
5.4. Produção de frutas e hortaliças. 
 
6. Identificação e métodos de controle de insetos, doenças e plantas daninhas. 
6.1. Principais insetos, doenças e plantas daninhas. 
6.2. Níveis de controle. 
6.3. Práticas culturais, mecânicas e químicas para controle. 
6.4. Tecnologia de aplicação de defensivos. 
 
7. Tratos culturais, colheita e pós-colheita de grãos e sementes. 
 
8. Princípios e técnicas da nutrição e produção animal. 
8.1. Sistemas de criação de bovinos, suínos, ovinos e aves. 
8.2. Manejos das criações animais. 
8.3. Alimentos e formulação de rações. 
8.4. Forragicultura. 



8.5. Integração lavoura-pecuária. 
 
9. Manejo de espécies florestais. 

 
 
Leia-se : 

1. Princípios de estatística e experimentação agrícola; 
1.1 Delineamentos experimentais; 
1.2 Análise de variância; 
1.3 Testes de comparação de médias; 
1.4 Análise de regressão e correlação. 
 
2. Avaliação da fertilidade do solo e recomendação de calagem e adubação; 
2.1 Amostragem e análise de solo; 
2.2 Interpretação de resultados de análise de solo; 
2.3 Recomendação de doses, modo e época de aplicação de corretivos e fertilizantes. 
 
3. Regulagem e funcionamento de máquinas e implementos agrícolas; 
3.1 Caracterização, aplicações e uso; 
3.2 Regulagens, manutenção e capacidade operacional. 
 
4. Arroz irrigado; 
4.1 Manejo de arroz irrigado considerando aspectos de organização e uso das áreas, morfofisiologia da 
planta, suas exigências de solo, clima, adubação, cultivares, desde a implantação da cultura, irrigação, 
manejo fitossanitários do cultivo, colheita e secagem;  
4.2 Identificação e caracterização das principais pragas, doenças e plantas daninhas; 
4.3 Métodos de controle, com as respectivas recomendações para pragas, doenças e plantas daninhas; 
4.4 Estresses abióticos em arroz irrigado; 
4.5 Manejo para minimizar a ocorrência de plantas daninhas resistentes ou de difícil controle; 
4.6 Produção de arroz orgânico. 
 
5. Manejo de soja em terras baixas; 
5.1 Adequação da área para o cultivo; 
5.2 Escolha de cultivares e implantação da lavoura; 
5.3 Manejo para minimização de estresse hídrico; 
5.4 Manejo para controle de plantas daninhas; 
5.5 Melhoria do ambiente radicular quanto a parte física e química do solo. 
 
6. Manejo de milho em terras baixas; 
6.1 Manejo para minimização de estresse hídrico; 
6.2 Manejo para controle de plantas daninhas; 
6.3 Melhoria do ambiente radicular quanto a parte física e química do solo. 
 
7. Manejo conservacionistas em ambiente de terras baixas; 
7.1 Princípios e conceitos envolvidos; 
7.2 Manejo de plantas de cobertura e a palhada de arroz; 
7.3 Semelhanças e especificidades quando comparado com ambiente de terras altas. 
 
8. Manejo pós-colheita de áreas de terras baixas; 
8.1 Objetivos e operacionalidade; 
8.2 Dificuldades e oportunidades. 
 
9. Utilização intensiva e sustentável de áreas de terras baixas; 
9.1 Rotação/sucessão de culturas; 
9.2 Integração lavoura/pecuárias e sistemas integrados de produção; 
9.3 Sistemas sustentáveis de produção. 
 
10. Manejo da colheita e pós colheita de grãos e sementes de arroz; 
10.1 Classificação para comercialização de grãos, de acordo com a Instrução Normativa número 6 de 
fevereiro de 2009 do MAPA; 
10.2 Produção de sementes. 

 
 



2. No Anexo I - Instruções Específicas dos cargos, do Cargo de Engenheiro Agrônomo , na Seção 3, 
Estrutura do Concurso: 
 
Onde se lê: 3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 

� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 

 
Leia-se: 3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova prática, a saber: 
Etapa I: Prova Objetiva (peso 5) 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 

� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 

 
Etapa II: Prova Prática (peso 5) 

� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos  
� Caráter eliminatório e classificatório 

 
 
3. No Anexo I - Instruções Específicas dos cargos, do Cargo de Engenheiro Agrônomo   
 
Incluir : 5. ORIENTAÇÕES PARA A PROVA PRÁTICA: 

A Prova Prática consistirá em atividade prática inerente às atribuições do cargo, relacionada a no mínimo 
dois dos tópicos abaixo: 

1. Instalação de experimentos agrícolas; 
2. Interpretação de resultados e de análise de solo e recomendação de fertilizantes; 
3. Regulagens de implementos agrícolas; 
4. Identificação de plantas daninhas, insetos-praga e doenças em arroz e soja; 
5. Identificação de “defeitos” em grãos de arroz, considerados na Instrução Normativa número 6 de 

fevereiro de 2009 do MAPA, para enquadramento em tipos. 

 
Ratificam-se os demais itens do Edital n. 052/2018 - PROGEP. 
   
 
 
 

Santa Maria, 11 de janeiro de 2019. 
 

 
 

          
                      Paula Borges Tronco 

                                                                                    Pró-Reitora de Gestão de Pessoas Substituta 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 
RETIFICAÇÃO DO EDITAL N. 052/2018 – PROGEP, DE CONC URSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-

ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
 

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
MARIA torna pública a seguinte retificação do Edital n. 052/2018-PROGEP, publicado no DOU de 31 de dezembro 
de 2018, Seção 3, páginas 137 a 142. 

 

1. No corpo do Edital, seção 9, Da prova prática (para o cargo de Editor de Imagem): 

Onde se lê : 9. Da prova Prática (para o cargo de Editor de Imag em)   

9.1 Para o cargo em que está prevista prova prática, os candidatos habilitados na prova objetiva, aqueles que 
atingirem o mínimo de 50 pontos, serão convocados por Edital, a ser publicado na página www.ufsm.br/concurso, 
onde constarão as orientações para realização da prova, além da data, local e horário da realização da mesma. 

9.2 Serão convocados para a prova prática o seguinte quantitativo de candidatos, conforme classificação obtida na 
prova objetiva: 

CARGO CAMPUS 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA 
A PROVA PRÁTICA – 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA A 

PROVA PRÁTICA – 
PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS 

PARA A PROVA 
PRÁTICA – 
NEGROS 

Editor de Imagem Santa Maria 10 10 10 

 

Leia-se:  9. Da prova Prática (para os cargos de Editor de Im agem e Engenheiro Agrônomo)   

9.1 Para os cargos em que está prevista prova prática, os candidatos habilitados na prova objetiva, aqueles que 
atingirem o mínimo de 50 pontos, serão convocados por Edital, a ser publicado na página www.ufsm.br/concurso, 
onde constarão as orientações para realização da prova, além da data, local e horário da realização da mesma. 

9.2 Serão convocados para a prova prática o seguinte quantitativo de candidatos, conforme classificação obtida na 
prova objetiva: 

CARGO 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA A 

PROVA PRÁTICA – AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA A 

PROVA PRÁTICA – 
PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA A 

PROVA PRÁTICA – 
NEGROS 

Editor de Imagem 10 10 10 

Engenheiro 
Agrônomo 

10 10 10 

 
Ratificam-se os demais itens do Edital n. 052/2018 - PROGEP. 
   

Santa Maria, 11 de janeiro de 2019. 
         
 
 
 

                      Paula Borges Tronco 
                                                                                    Pró-Reitora de Gestão de Pessoas Substituta 
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Anexo I - INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS 

Consolidado com retificações de 14/01/2019 
 

 
Cargo: ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Elaborar e supervisionar projetos referentes a cultivos agrícolas e pastos, planejando e controlando 
técnicas de utilização de terras, para possibilitar um maior rendimento e qualidade dos produtos 
agrícolas. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 
2. REQUISITOS:  

� Curso Superior em Agronomia ou Engenharia Agronômica 
� Registro no Conselho competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO 1:  

O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três 
partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 

      
O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova prática, a 
saber: 
Etapa I: Prova Objetiva (peso 5) 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II: Prova Prática (peso 5) 
Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos  
� Caráter eliminatório e classificatório 

    (1) Retificação publicada na página do concurso (https://www.ufsm.br/pro-reitorias/progep/editais/052-2018/) em 
14/01/2019 

 
4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias secundárias; 
ponto de vista e argumentos, estrutura composicional; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 
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4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado 
aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação 
em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n. 
8112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 031/2011 da 
Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 2 
1. Princípios de estatística e de experimentação agrícola.  
1.1. Delineamentos experimentais. 
1.2. Análise de variância. 
1.3. Testes de comparação de médias. 
1.4. Análise de regressão e correlação. 
2. Avaliação da fertilidade do solo e recomendação de calagem e adubação. 
2.1. Amostragem e análise de solo. 
2.2. Interpretação de resultados de análise de solo. 
2.3. Recomendação de doses, modo e épocas de aplicação para corretivos e fertilizantes. 
3. Técnicas para preparo, manejo e conservação do solo. 
3.1. Tipos e aptidão dos solos. 
3.2. Irrigação e drenagem. 
3.3. Sistemas de preparo do solo. 
3.4. Rotação de culturas. 
3.5. Práticas conservacionistas. 
4. Regulagem e funcionamento de máquinas e implementos agrícolas. 
5. Sistemas de produção de espécies agrícolas. 
5.1. Técnicas apropriadas para semeadura e plantio de espécies agrícolas. 
5.2. Propagação de plantas. 
5.3. Produção de sementes e mudas. 
5.4. Produção de frutas e hortaliças. 
6. Identificação e métodos de controle de insetos, doenças e plantas daninhas. 
6.1. Principais insetos, doenças e plantas daninhas. 
6.2. Níveis de controle. 
6.3. Práticas culturais, mecânicas e químicas para controle. 
6.4. Tecnologia de aplicação de defensivos. 
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7. Tratos culturais, colheita e pós-colheita de grãos e sementes. 
8. Princípios e técnicas da nutrição e produção animal. 
8.1. Sistemas de criação de bovinos, suínos, ovinos e aves. 
8.2. Manejos das criações animais. 
8.3. Alimentos e formulação de rações. 
8.4. Forragicultura. 
8.5. Integração lavoura-pecuária. 
9. Manejo de espécies florestais. 
 
1. Princípios de estatística e experimentação agrícola; 
1.1 Delineamentos experimentais; 
1.2 Análise de variância; 
1.3 Testes de comparação de médias; 
1.4 Análise de regressão e correlação. 
 
2. Avaliação da fertilidade do solo e recomendação de calagem e adubação; 
2.1 Amostragem e análise de solo; 
2.2 Interpretação de resultados de análise de solo; 
2.3 Recomendação de doses, modo e época de aplicação de corretivos e fertilizantes. 
 
3. Regulagem e funcionamento de máquinas e implementos agrícolas; 
3.1 Caracterização, aplicações e uso; 
3.2 Regulagens, manutenção e capacidade operacional. 
 
4. Arroz irrigado; 
4.1 Manejo de arroz irrigado considerando aspectos de organização e uso das áreas, morfofisiologia 
da planta, suas exigências de solo, clima, adubação, cultivares, desde a implantação da cultura, 
irrigação, manejo fitossanitários do cultivo, colheita e secagem;  
4.2 Identificação e caracterização das principais pragas, doenças e plantas daninhas; 
4.3 Métodos de controle, com as respectivas recomendações para pragas, doenças e plantas 
daninhas; 
4.4 Estresses abióticos em arroz irrigado; 
4.5 Manejo para minimizar a ocorrência de plantas daninhas resistentes ou de difícil controle; 
4.6 Produção de arroz orgânico. 
 
5. Manejo de soja em terras baixas; 
5.1 Adequação da área para o cultivo; 
5.2 Escolha de cultivares e implantação da lavoura; 
5.3 Manejo para minimização de estresse hídrico; 
5.4 Manejo para controle de plantas daninhas; 
5.5 Melhoria do ambiente radicular quanto a parte física e química do solo. 
 
6. Manejo de milho em terras baixas; 
6.1 Manejo para minimização de estresse hídrico; 
6.2 Manejo para controle de plantas daninhas; 
6.3 Melhoria do ambiente radicular quanto a parte física e química do solo. 
 
7. Manejo conservacionistas em ambiente de terras baixas; 
7.1 Princípios e conceitos envolvidos; 
7.2 Manejo de plantas de cobertura e a palhada de arroz; 
7.3 Semelhanças e especificidades quando comparado com ambiente de terras altas. 
 
8. Manejo pós-colheita de áreas de terras baixas; 
8.1 Objetivos e operacionalidade; 
8.2 Dificuldades e oportunidades. 
 
9. Utilização intensiva e sustentável de áreas de terras baixas; 
9.1 Rotação/sucessão de culturas; 
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9.2 Integração lavoura/pecuárias e sistemas integrados de produção; 
9.3 Sistemas sustentáveis de produção. 
 
10. Manejo da colheita e pós colheita de grãos e sementes de arroz; 
10.1 Classificação para comercialização de grãos, de acordo com a Instrução Normativa número 6 
de fevereiro de 2009 do MAPA; 
10.2 Produção de sementes. 
 

    (2) Retificação publicada na página do concurso (https://www.ufsm.br/pro-reitorias/progep/editais/052-2018/) em 
14/01/2019 
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Cargo: NUTRICIONISTA 
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Prestar assistência nutricional a indivíduos e coletividades (sadios e enfermos); organizar, 
administrar e avaliar unidades de alimentação e nutrição; efetuar controle higiênico-sanitário; 
participar de programas de educação nutricional; ministrar cursos. Atuar em conformidade ao Manual 
de Boas Práticas. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
� Curso superior em Nutrição 
� Registro no Conselho Competente 
 

3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva de 50 questões e uma 
prova de títulos, a saber: 
Etapa I: Prova Objetiva  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
� Peso 7 - Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 

 
Etapa II - Prova de Títulos 
� Peso 3 – Pontuação máxima: até 100 pontos 
� Caráter classificatório 

 
Pontuação da Prova de Títulos 

Grupo I - Titulação (máximo 70 pontos) Pontuação 

Doutorado concluído em Nutrição ou em áreas afins da Nutrição 40 pontos 

Doutorado em andamento em Nutrição ou em áreas afins da Nutrição, com 
créditos concluídos 

35 pontos 

Mestrado concluído em Nutrição ou em áreas afins da Nutrição 20 pontos 

Mestrado em andamento em Nutrição ou em áreas afins da Nutrição, com 
créditos concluídos 

15 pontos 

Residência ou especialização concluída em Nutrição ou em áreas afins da 
Nutrição 

10 pontos 

 

Grupo II - Experiência profissional (máximo 10 pontos) Pontuação 

Atividade profissional como nutricionista (máximo 20 semestres) 0,5 pontos por semestre 

 

Grupo III - Formação Complementar na área (máximo 20 pontos) Pontuação 

Cursos na área de Nutrição ou em áreas afins da Nutrição De 20 a 40 horas: 5 pontos 
De 41 a 100 horas: 10 pontos 
Mais de 101 Horas: 20 pontos 

 
Os candidatos habilitados na prova objetiva, aqueles que atingirem o mínimo de 50 pontos, 

serão convocados por Edital, a ser publicado na página www.ufsm.br/concurso, para a entrega dos 
títulos. No edital de convocação constarão data, local e horário para a entrega dos títulos. 
 
 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias secundárias; 
ponto de vista e argumentos, estrutura composicional; 
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2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado 
aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação 
em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n. 
8112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 031/2011 da 
Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Nutrição básica: 
1.1 Funções, digestão, absorção, transporte e excreção de nutrientes (macro e micronutrientes); 
1.2 Biodisponibilidade de nutrientes (macro e micronutrientes); 
1.3 Necessidades e recomendações nutricionais: usos e aplicações das DRIS (Ingestões Diárias de 
Referência) – energia, macro e micronutrientes a nível individual e populacional; 
1.4 Guia Alimentar para a população brasileira – Ministério da Saúde/ Departamento de Atenção 
Básica (2015); 
1.5 Alimentos funcionais. 
2. Técnica Dietética: 
2.1 Metodologia para pesos e medidas de alimentos; 
2.2 Etapas e técnicas do preparo e conservação de alimentos; 
2.3 Indicadores no preparo de alimentos; 
2.4 Fator de correção, fator de cocção, índice de reidratação e percentual de absorção de óleo; 
2.5 Ficha técnica de preparação. 
3. Avaliação do estado nutricional e do consumo alimentar: 
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3.1 Composição corporal; 
3.2 Antropometria; 
3.3 Exames bioquímicos; 
3.4 Métodos de avaliação do consumo alimentar; 
3.5 Avaliação subjetiva global; 
3.6 Inquéritos Nacionais de Antropometria a Consumo Alimentar. 
4. Nutrição nas diferentes fases da vida: gestante, nutriz, pré-escolar, escolar, adolescente, adulto e 
idoso: 
4.1 Características das dietas; 
4.2 Recomendações nutricionais; 
4.3 Cálculo do Valor Energético Total (VET). 
5. Higiene e tecnologia de alimentos: 
5.1 Importância e fontes de contaminação dos alimentos por microrganismos; 
5.2 Fatores intrínsecos e extrínsecos que controlam o desenvolvimento microbiano nos alimentos; 
5.3 Microrganismos indicadores; 
5.4 Microrganismos patogênicos de importância em alimentos; 
5.5 Deterioração microbiana de alimentos; 
5.6 Controle no desenvolvimento microbiano nos alimentos; 
5.7 Doenças transmitidas por alimentos (DTAs) – Infecções e intoxicações de origem alimentar; 
5.8 Controle higiênico-sanitário de alimentos; 
5.9 Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº. 216, de 15 de setembro de 2004 - Dispõe sobre 
Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação e Portaria nº 78 de 30 de 
janeiro de 2009 - Aprova a Lista de Verificação em Boas Práticas para Serviços de Alimentação, 
aprova Normas para Cursos de Capacitação em Boas Práticas para Serviços de Alimentação e dá 
outras providências; 
5.10 Sistemas e ferramentas de gestão da segurança dos alimentos. 
6. Alimentação institucional: 
6.1 Teorias e fundamentos da administração; 
6.2 Planejamento físico e funcional de serviços de alimentação;  
6.3 Administração de recursos humanos em unidades de alimentação e nutrição; 
6.4 Ergonomia e segurança no trabalho em unidades de alimentação e nutrição; 
6.5 Gestão de custos em unidades de alimentação e nutrição; 
6.6 Organização e planejamento de lactário e banco de leite humano. 
7. Terapia nutricional enteral e parenteral: 
7.1 Aplicações da terapia nutricional enteral e parenteral; 
7.2 Vias de acesso da terapia nutricional enteral e parenteral; 
7.3 Fórmulas usadas na terapia da nutrição enteral e parenteral. 
8. Nutrição em Saúde Pública: 
8.1 Desvios nutricionais e doenças associadas às carências e aos excessos e a erros alimentares; 
8.2 Políticas e Programas de Alimentação e Nutrição; 
8.3 Educação Alimentar e Nutricional; 
8.4 Segurança e Vigilância Alimentar e Nutricional. 
9. Terapia nutricional nas insuficiências orgânicas e condições clínicas especiais: 
9.1 Insuficiência renal aguda e crônica; 
9.2 Insuficiência respiratória: Doença Pulmonar Obstrutiva crônica (DPOC); 
9.3 Insuficiência hepática aguda e crônica; 
9.4 Doenças cardiovasculares; 
9.5 Diabetes Mellitus tipo I e II; 
9.6 Obesidade; 
9.7 Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (SIDA); 
9.8 Queimadura; Trauma e Sepse; 
9.9 Câncer. 
10. Aspectos éticos, bioéticos e de deontologia da nutrição: 
10.1 Princípios básicos que regem o exercício profissional segundo o Código de Ética e Conduta do 
Nutricionista - Resolução nº. 599/2018. 
10.2 Princípios bioéticos em nutrição; 
10.3 Diferentes áreas de atuação do nutricionista – Resolução nº. 600/2018.  
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Cargo: EDITOR DE IMAGEM 

 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
Coordenação e execução de trabalhos relacionados à gravação de imagens televisivas orientando a 
operação de câmera, de iluminação, de vídeo, de edição, segundo as necessidades do roteiro. 
Execução de trabalhos relacionados à criação e redação de texto em gerador de caracteres para uso 
em gravações/exibições de vídeo. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 
2. REQUISITOS:  
� Ensino Médio Profissionalizante ou Ensino Médio Completo 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova prática, a 
saber: 
Etapa I: Prova Objetiva (peso 5) 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II: Prova Prática (peso 5) 
� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos  
� Caráter eliminatório e classificatório 
 
 
4. PROGRAMA DA PROVA: 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, estrutura composicional, mecanismos 
de coesão e sua expressão linguística; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. Vozes do texto: discurso citado e discurso relatado; 
4. Processos de formação de palavras; 
5. Emprego das classes de palavras; 
6. Organização do período simples e do período composto; 
7. Concordância nominal e verbal;  
8. Regência nominal e verbal; 
9. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado 
aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação 
em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
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7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n. 
8112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 031/2011 da 
Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. A equipe técnica, suas funções e sua organização na produção audiovisual; 
2. Gêneros e Linguagens da televisão e do cinema; 
3. O roteiro para cinema e televisão; 
4. Formatos e sistemas de edição; a edição digital, seus equipamentos, programas de edição e 
recursos;  
5. Técnicas de edição e de montagem para diferentes formatos e conteúdos; 
6. Aberturas e créditos; 
7. Aplicações de efeitos em transição de cena; 
8. Efeitos de áudio e vídeo;  
9. As características, elementos e funções narrativas sonoras no audiovisual; 
10. Análise de imagem analógica e digital, a composição, unidades visuais, sucessão de pontos, 
pontuação e estrutura de imagem, clareza visual e pontos reveladores; 
11. Continuidade e Composição da imagem: regras e linguagens; planos, enquadramentos e 
movimentos de câmera; 
12. Ritmo e cadência na edição; o tempo e o espaço nas narrativas de cinema e televisão; 
13. Autoração, finalização de arquivo audiovisual, copiagem e geração de produtos audiovisuais para 
internet; 
14. Técnicas de iluminação e de sonorização; 
15. Operação de equipamento de gravação e fundamentos da filmagem em diversos tipos de 
câmeras. 
 
 
5. ORIENTAÇÕES PARA A PROVA PRÁTICA: 
A prova prática do cargo de Editor de Imagem consistirá de questão(ões) e/ou caso(s) e/ou 
atividade(s) prática(s)  inerente(s) às atribuições do cargo. 
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Cargo: TÉCNICO DE LABORATÓRIO/BIOLOGIA  
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou 
orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos específicos. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
� Ensino Médio Profissionalizante* ou Ensino Médio Completo + Curso Técnico*  
(*) O curso Profissionalizante e o curso Técnico referidos nos requisitos para ingresso deverão ser 
na área correspondente ao cargo. 
 

3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três 
partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, estrutura composicional, mecanismos 
de coesão e sua expressão linguística; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. Vozes do texto: discurso citado e discurso relatado; 
4. Processos de formação de palavras; 
5. Emprego das classes de palavras; 
6. Organização do período simples e do período composto; 
7. Concordância nominal e verbal;  
8. Regência nominal e verbal; 
9. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
10. Pontuação. 
  
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado 
aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação 
em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n. 
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8112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 031/2011 da 
Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
  
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Bactérias, Protistas e Fungos; 
1.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
1.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
2. Plantas avasculares e vasculares; 
2.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
2.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
3. Animais dos Filos Platyhelminthes, Nematoda, Annelida, Mollusca, Arthropoda e Chordata; 
3.1. Características gerais, importâncias biológica e econômica; 
3.2. Coleta, conservação de amostras e análise; 
4. Células e tecidos; 
4.1. Estrutura e funcionamento; 
4.2. Preparação de lâminas e análise; 
5. Boas práticas de laboratório; 
5.1. Materiais e equipamentos de laboratório (uso de vidrarias, balança, pHmetro, microscópio óptico 
e estereomicroscópio); 
5.2. Limpeza e conservação de materiais, de equipamentos e de instalações de laboratório; 
5.3. Preparo de soluções; 
5.4. Destinação de resíduos laboratoriais; 
5.5. Uso de Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.). 
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Cargo: TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA  
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Executar tarefas de caráter técnico relativos à avaliação e controle de projeto de instalações, 
aparelhos e equipamentos elétricos, orientando-se por plantas, esquemas, instruções e outros 
documentos específicos, e utilizando instrumentos apropriados para cooperar no desenvolvimento de 
projetos de construção, montagens e aperfeiçoamento dos mencionados equipamentos. Assessorar 
nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
� Ensino Médio Profissionalizante (em Eletrotécnica) ou Ensino Médio Completo + Curso Técnico 
(em Eletrotécnica) 
� Registro no Conselho Competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  

O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três 
partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, estrutura composicional, mecanismos 
de coesão e sua expressão linguística; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. Vozes do texto: discurso citado e discurso relatado; 
4. Processos de formação de palavras; 
5. Emprego das classes de palavras; 
6. Organização do período simples e do período composto; 
7. Concordância nominal e verbal;  
8. Regência nominal e verbal; 
9. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado 
aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação 
em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal; 
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9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n. 
8112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 031/2011 da 
Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Eletrostática; 
1.1 Carga Elétrica, condutores, isolantes e Lei de Coulomb; 
1.2 Campo elétrico e potencial elétrico; 
2. Eletrodinâmica; 
2.1 Grandezas físicas e suas medições; 
2.2 Grandezas fundamentais do circuito elétrico; 
2.3 Resistência, resistividade, coeficiente de temperatura e variação da resistência; 
2.4 Leis de Ohm, associação de resistores; 
2.5 Princípios de Kirchhoff; 
2.6 Potência e energia elétrica; 
2.7 Teorema de Norton, Thevenin e superposição; 
2.8 Geradores (características, rendimento e associação); 
2.9 Capacitores (generalidades, classificação dos capacitores, carga e descarga, energia 
armazenada e associação); 
3. Magnetismo e Eletromagnetismo 
3.1 Classificação dos materiais magnéticos; 
3.2 Processos de magnetização e desmagnetização; 
3.3 Grandezas magnéticas; 
3.4 Curva de histerese; 
3.5 Campo magnético criado por corrente; 
3.6 Solenóide; 
3.7 Leis de Faraday e Lenz; 
3.8 Correntes de Foucalt; 
3.9 Indutância e Auto-indução; 
3.10 Energia armazenada no indutor; 
4. Corrente Alternada 
4.1 Formas de geração e definições; 
4.2 Formas de representação e fasores; 
4.3 Circuitos em série, paralelo e misto; 
4.4 Impedância, resistência e reatância 
4.5 Admitância, condutância e susceptância; 
4.6 Circuitos ressonantes em série e paralelo; 
4.7 Potência aparente, ativa e reativa; 
4.8 Fator de potência (norma vigente e correção); 
5. Circuitos Trifásicos 
5.1 Formas de geração, representação fasorial e sequência de fase; 
5.2 Circuitos trifásicos ligados em estrela e triângulo equilibrados e desequilibrados; 
5.3 Potência em circuitos trifásicos equilibrados e desequilibrados; 
6. Harmônicos nas Instalações Elétricas 
6.1 Características dos sinais harmônicos; 
6.2 Cargas geradoras e medição; 
6.3 Efeitos e consequências; 
6.4 Cálculo da taxa de distorção harmônica; 
7. Máquinas de Corrente Contínua 



 

                      CONCURSO PÚBLICO - CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO - EDITAL N. 052/2018-PROGEP 

7.1 Princípios de funcionamento de geradores e motores (aspectos construtivos, características 
operacionais, tipos de ligação, tipos de excitação, ensaios e testes típicos); 
8. Máquinas de Corrente Alternada 
8.1 Máquinas assíncronas e síncronas monofásicas e trifásicas (aspectos construtivos, 
características operacionais, tipos de ligação, tipos de excitação, ensaios e testes típicos); 
9. Eletrônica 
9.1 Diodo semicondutor (polarização, curva característica, aproximações e especificações do diodo); 
9.2 Circuitos com diodos (retificadores, grampeadores e ceifadores); 
9.3 Diodos especiais e suas aplicações (LED, fotodiodo e zener); 
10. Acionamento de Motores Elétricos Trifásicos 
10.1 Partida direta, partida estrela-triângulo e partida direta com reversão de rotação; 
10.2 Circuitos lógicos de comando com relés temporizadores; 
11. Automação Industrial; 
11.1 Introdução ao controle automático de processos, elementos básicos do controle de malha 
aberta e de malha fechada; 
11.2 Sensores aplicados a automação industrial, sensores analógicos e discretos; 
11.3 Partida e parada suave de motores de indução por meio de soft-starter; 
11.4 Aplicação de inversores de frequência no acionamento de motores de indução; 
12. Transformadores 
12.1 Princípio de funcionamento, aspectos construtivos, tipos de ligação, características 
operacionais, ensaios e testes típicos 
12.2 Impedância refletida, transformações de impedância, circuitos equivalentes, regulação de 
tensão e rendimento; 
12.3 Autotransformador; 
13. Projeto de Instalações Elétricas 
13.1 Partes integrantes de um projeto elétrico e normatização (NBR5410); 
13.2 Critério de elaboração e interpretação de projetos elétricos residenciais, prediais e industriais; 
14. Sistemas Elétricos de Potência 
14.1 Distribuição de energia elétricas (tipos de redes, operação e funcionamento dos principais 
equipamentos e dispositivos); 
14.2 Projeto de redes de distribuição urbanas e rurais (cálculo elétrico e mecânico); 
14.3 Curto-circuito (tipos, principais causas e consequências, cálculo em sistemas radiais); 
14.4 Proteção de redes de distribuição (características, dimensionamento e funcionamento dos 
principais equipamentos e dispositivos); 
14.2 Subestações (tipos, arranjos, operação e funcionamento dos principais equipamentos e 
dispositivos); 
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Cargo: TÉCNICO EM RADIOLOGIA  
 
5. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Preparar materiais e equipamentos para exames e radioterapia; operar aparelhos médicos e 
odontológicos para produzir imagens e gráficos funcionais como recurso auxiliar ao diagnóstico e 
terapia; preparar pacientes e realizar exames e radioterapia; prestar atendimento aos pacientes fora 
da sala de exame; realizar as atividades segundo boas práticas, normas e procedimento de 
biossegurança e código de conduta. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

6. REQUISITOS:  
� Ensino Médio Profissionalizante em Radiologia ou Ensino Médio Completo + Curso Técnico em 
Radiologia 
� Registro no Conselho competente 

 
 
7. ESTRUTURA DO CONCURSO:  

O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três 
partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
� Pontuação máxima: 100 pontos 
� Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
� Caráter eliminatório e classificatório 

 
8. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, estrutura composicional, mecanismos 
de coesão e sua expressão linguística; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. Vozes do texto: discurso citado e discurso relatado; 
4. Processos de formação de palavras; 
5. Emprego das classes de palavras; 
6. Organização do período simples e do período composto; 
7. Concordância nominal e verbal;  
8. Regência nominal e verbal; 
9. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado 
aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação 
em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal; 
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9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n. 
8112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 031/2011 da 
Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. HISTÓRIA E FÍSICA DAS RADIAÇÕES  
1.1. História do diagnóstico por imagem; 
1.2. Física da formação de imagens nos métodos de diagnóstico por imagem (radiografia, 
mamografia, densitometria óssea, tomografia computadorizada, ressonância magnética, medicina 
nuclear e ultrassonografia); 
1.3. Efeitos biológicos das radiações e proteção radiológica;  
1.4. Substâncias de contraste utilizadas nos exames de diagnóstico por imagem. 
 
2. ANATOMIA, FISIOLOGIA E PATOLOGIA  
2.1. Noções básicas de anatomia humana e animal; 
2.2. Noções básicas da fisiologia humana e animal; 
2.3. Noções básicas da patologia humana e animal. 
 
3. AQUISIÇÃO DE IMAGENS, ANATOMIA RADIOLÓGICA E ACHADOS RADIOLÓGICOS  
3.1. Anatomia nos métodos do diagnóstico por imagem (radiografia, mamografia, densitometria 
ossea, tomografia computadorizada, ressonância magnética, e ultrassonografia); 
3.2. Noções de representação imagiológica dos principais processos patológicos (cabeça e pescoço, 
tórax, abdome/pelve e musculo esquelético); 
3.3. Posicionamento radiográfico nas avaliações dos membros, articulações, coluna, cabeça, 
abdômen e tórax dos animais. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

COORDENADORIA DE CONCURSOS 
 

EDITAL N. 052/2018-PROGEP, DE 27 DE DEZEMBRO DE 201 8 
CONCURSO PÚBLICO CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

Consolidado com retificações de 14/01/2019 
 

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, 
tendo em vista a competência delegada pela Portaria n. 87.333, de 02 de janeiro de 2018, do Magnífico 
Reitor, e considerando o disposto no Art. 37 e Art. 207 da Constituição Federal de 1988, a Lei n. 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, o Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, a Lei n. 11.091, de 12 de janeiro 
de 2005, o Decreto n. 6.944, de 21 de agosto de 2009, a Súmula n. 45/2009, da Advocacia Geral da União, o 
Decreto n. 7.232, de 19 de julho de 2010, a Portaria MEC n. 243, de 03 de março de 2011, a Resolução 
UFSM n. 019/2012 , o Decreto n. 9.508/2018, de 24 de setembro de 2018, a Lei n. 12.990, de 09 de junho de 
2014 e o Decreto n. 8.368, de 02 de dezembro de 2014, torna pública a abertura de inscrições, no período 
de 21/01/2019 a 19/02/2019, para o Concurso Público  destinado ao provimento de vagas do quadro de 
pessoal Técnico-Administrativo em Educação da Universidade Federal de Santa Maria, nas condições 
previstas neste Edital e demais expedientes reguladores. 
 
1. Quadro demonstrativo de cargos, vagas, requisitos e  demais informações 
 

NÚMERO DE VAGAS 

CARGO/ 
NÍVEL AMPLA 

CONCORRÊN
CIA 

RESERVA 
PARA 

PESSOAS 
COM 

DEFICIÊNCIA 
(PCD) 

RESERVA 
PARA 

NEGROS 

REQUISITOS PARA 
INGRESSO 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

VENCIMENT
O  

BÁSICO 

Engenheiro 
Agrônomo 

 
Nível E 

01 00 00 

Curso Superior em 
Agronomia ou Engenharia 

Agronômica 
e 

Registro no Conselho 
competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 

Nutricionista 
 

Nível E 
01 00 00 

Curso superior em 
Nutrição 

e 
Registro no Conselho 

Competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 

Editor de 
Imagem 

 
Nível D 

01 00 00 
Ensino Médio 

Profissionalizante ou 
Ensino Médio Completo 

R$ 61,00 R$ 2.446,96 

Técnico de 
Laboratório/ 

Biologia 
 

Nível D 

02 00 00 

Ensino Médio 
Profissionalizante* ou 

Ensino Médio Completo + 
Curso Técnico* 

R$ 61,00 R$ 2.446,96 

Técnico em 
Eletrotécnica 

 
Nível D 

01 00 00 

Ensino Médio 
Profissionalizante (em 

Eletrotécnica) ou Ensino 
Médio Completo + Curso 

Técnico (em 
Eletrotécnica) 

e 
Registro no Conselho 

Competente 

R$ 61,00 R$ 2.446,96 
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NÚMERO DE VAGAS 

CARGO/ 
NÍVEL AMPLA 

CONCORRÊN
CIA 

RESERVA 
PARA 

PESSOAS 
COM 

DEFICIÊNCIA 
(PCD) 

RESERVA 
PARA 

NEGROS 

REQUISITOS PARA 
INGRESSO 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

VENCIMENT
O  

BÁSICO 

Técnico em 
Radiologia 

 
Nível D 

01 00 00 

Ensino Médio 
Profissionalizante* ou 

Ensino Médio Completo + 
Curso Técnico* 

e 
Registro no Conselho 

Competente 

R$ 61,00 R$ 2.446,96 

(*)O Curso Profissionalizante e o Curso Técnico referidos nos requisitos para ingresso deverão ser na área 
correspondente ao cargo. 
 
2. Das inscrições 
2.1 As inscrições para este concurso público serão realizadas somente via internet, no endereço eletrônico 
www.ufsm.br/concurso , no período entre as 09h do dia 21/01/2019 e 23h59min do dia 19/02/2019 
observado o horário oficial de Brasília. 
2.2 Para os candidatos que necessitarem de acesso a internet para efetuarem sua inscrição, serão 
disponibilizados computadores, durante o período de inscrições, no prédio da Administração Central 
(Reitoria) – Campus da UFSM, 3º andar, sala 354, no horário das 7h30min às 13h30min, exceto nos 
sábados, domingos e feriados. 
2.3 Procedimentos para inscrição: 
a. acessar o endereço eletrônico www.ufsm.br/concurso, no período previsto no subitem 2.1; 
b. clicar sobre o link “Inscrições em andamento”; 
c. acessar a página do Edital n. 052/2018 e clicar no link “Inscrição On-line”; 
d. selecionar o cargo para o qual deseja concorrer; 
e. selecionar a cota para a qual deseja concorrer (ampla concorrência ou vagas reservadas a negros ou 
vagas reservadas a pessoas com deficiência); 
f. preencher os dados do candidato no requerimento de inscrição, observando o preenchimento obrigatório 
dos campos marcados com um asterisco (*); 
g. clicar em “Finalizar”;  
h. após confirmar a inscrição, aparecerá a tela “Inscrição realizada com sucesso”. Nesta mesma tela, 
aparecerá o link “Gerar GRU” (Guia de Recolhimento da União), clicar sobre a figura para gerar e imprimir a 
GRU para pagamento. 
2.4 O candidato poderá receber a ficha de inscrição por e-mail, caso preencha um endereço eletrônico 
válido no momento da inscrição. 
2.5 São considerados documentos válidos para inscrição: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelos Corpos de Bombeiros 
Militares, pelos órgãos fiscalizadores de Exercício Profissional (Órgãos e Conselhos); passaporte; certificado 
de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público e as expedidas por órgão público que, por Lei 
Federal, valem como identificação; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (dentro do prazo de 
validade). 
2.6 O pagamento da inscrição deverá ser efetuado até o dia 20/02/2019 somente no Banco do Brasil , 
conforme expediente bancário. 
2.7 Valor da inscrição: 
- Cargos de Nível de Classificação E (nível superio r): R$ 104,00 
- Cargo de Nível de Classificação D (nível médio): R$ 61,00 
2.8 É de responsabilidade exclusiva do candidato a conferência dos códigos gerados na GRU. O número de 
referência gerado pelo sistema identifica o pagamento realizado pelo candidato. Se houver inconsistência, o 
pagamento não será identificado e, como consequência, a inscrição do candidato não será homologada. 
Caso, no momento do pagamento da inscrição, seja solicitado o número de referência, preencha 
corretamente o número de referência com o número gerado pelo sistema de inscrições. 
2.9 A inscrição somente será efetivada após a confirmação do pagamento da inscrição. O comprovante de 
inscrição do candidato estará disponível para impressão na página www.ufsm.br/concurso , após a 
compensação bancária, que ocorrerá em até cinco dias úteis  após o pagamento da GRU, ou após a 
divulgação do deferimento do pedido de isenção. O candidato que optar por encaminhar seu requerimento 
de inscrição no prédio da Administração Central, Campus, por meio do auxílio à internet, conforme subitem 
2.2, poderá obter também seu comprovante de inscrição no mesmo local e horário. 
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2.10 O candidato poderá consultar o sistema de inscrições para verificar a sua situação em relação ao 
comprovante de inscrição, através do número único gerado na conclusão da inscrição. O número único do 
candidato consta no campo “instruções”, na GRU, e na ficha de inscrição. Caso, transcorrido o prazo 
previsto pelo subitem anterior, a situação continue como “Inscrição solicitada”, o candidato deve conferir 
todos os campos impressos na GRU com o comprovante de pagamento. Havendo algum campo incorreto 
no comprovante de pagamento, entrar em contato com a agência bancária onde o pagamento foi efetuado. 
2.11 Não será aceito agendamento de pagamento como comprovante de pagamento da inscrição. 
2.12 A inscrição, uma vez paga, não será restituída em hipótese alguma por solicitação do candidato. 
2.13 A UFSM não se responsabiliza por solicitações de inscrição via internet não recebidas por motivos de 
ordem técnica, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
2.14 Somente o preenchimento do requerimento de inscrição não significa estar inscrito no concurso. A 
inscrição será consolidada mediante a confirmação bancária do pagamento da inscrição, ou mediante a 
homologação da isenção do pagamento. 
2.15 O preenchimento correto do requerimento de inscrição é de inteira responsabilidade do candidato. 
2.16 Não serão aceitas inscrições condicionais, nem por correspondência, via fax e/ou correio eletrônico.  
2.17 O candidato deverá concorrer, no dia do concurso, para uma única e definitiva opção de cargo. 
2.18 Não serão homologadas as inscrições dos candidatos que: 
a. efetuarem o pagamento com valor inferior ao estipulado, resultante de erro do candidato; 
b. efetuarem o pagamento mediante cheques que resultem em devolução; 
c. efetuarem o agendamento de débito em conta em data fora do período estipulado para pagamento; 
d. efetuarem o agendamento de débito em conta com insuficiência de saldo; 
e. efetuarem o pagamento após a data e horário limites estipulados neste Edital; 
f. não efetuarem o pagamento da inscrição, incluindo o débito do valor da inscrição na conta bancária, dentro 
do prazo determinado no subitem 2.6. 
g. realizarem mais de uma inscrição válida para o mesmo cargo, sendo considerada somente a última 
inscrição paga ou isenta. 
2.19 Será divulgada uma listagem preliminar de inscrições homologadas até o dia 06/03/2019, na página 
www.ufsm.br/concurso . Os candidatos que, tendo feito sua inscrição e pagamento de forma regular, não 
constarem desta listagem, deverão entrar em contato com a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 
(PROGEP)/UFSM encaminhando o comprovante de pagamento e a GRU para o endereço eletrônico (e-
mail) concursotae@ufsm.br , observando o prazo previsto para regularização da inscrição. 
2.20 Após a análise dos pedidos de reconsideração dos candidatos que não constarem na listagem 
preliminar de inscrições homologadas, será publicado o edital definitivo de homologação das inscrições, na 
página www.ufsm.br/concurso . 
2.21 Ao efetuar sua inscrição, o candidato fica ciente de que seu nome, data de nascimento, cargo para o 
qual se inscreveu, cota escolhida, classificação, pontuação, situação final e demais dados referentes à(s) 
sua(s) prova(s) serão divulgados publicamente, não sendo possível a exclusão de tais dados das listagens 
publicadas. 
 
3. Isenção do pagamento da inscrição 
3.1 Poderá solicitar isenção do pagamento da inscrição neste concurso público o candidato que, conforme 
previsto pelo Decreto n. 6.593/2008, estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico) e for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 6.135/2007, ou o 
candidato que for doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a 
Lei n. 13.656, de 30 de abril de 2018. 
3.2 Para requerer a isenção, o candidato inscrito no CadÚnico deverá preencher, obrigatoriamente , no 
requerimento de inscrição: Número de Identificação Social (NIS) do candidato, fornecido pelo CadÚnico; 
nome completo da mãe do candidato, sem abreviações; sexo; número do CPF; data de nascimento; número 
do documento de identidade; data de emissão do documento de identidade e sigla do órgão emissor do 
documento de identidade. 
3.3 O candidato que preencher, no requerimento de inscrição, o Número de Identificação Social (NIS) e o 
nome completo de sua mãe, estará, automaticamente, solicitando isenção do pagamento da inscrição e 
declarando ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 6.135/2007. 
3.4 Será consultado o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas 
pelos candidatos que solicitarem a isenção conforme previsto pelo subitem 3.2. 
3.5 O candidato deve observar que os dados informados no requerimento de inscrição precisam ser 
idênticos aos constantes na base de dados do CadÚnico, sob pena de indeferimento do pedido de isenção. 
3.6 Para requerer a isenção na condição de doador de medula óssea, o candidato deverá anexar, 
obrigatoriamente , no formulário de inscrições, cópia digitalizada, clara e legível, em formato de imagem ou 
PDF do cartão de doador de medula ou documento expedido pelas entidades cadastradas pelo Ministério da 
Saúde que comprovem tal condição. 
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3.7 A veracidade das informações prestadas será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados 
documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarretará eliminação do concurso, aplicando-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do Art. 10 do Decreto n. 83.936/1979.  
3.8 O candidato que desejar solicitar a isenção do pagamento da inscrição deverá, obrigatoriamente, 
proceder a sua inscrição até as 23h59min do dia 27/01/2019. 
3.9 Serão desconsideradas as solicitações de isenção realizadas fora do prazo estabelecido no subitem 3.8. 
3.10 A listagem preliminar contendo o resultado da apreciação dos pedidos de isenção do pagamento da 
inscrição será divulgada até o dia 01/02/2019, na página www.ufsm.br/concurso . 
3.11 Caberá ao candidato consultar a página do concurso para verificar sua situação com relação à isenção 
do pagamento da inscrição. 
3.12 O candidato que tiver sua solicitação de isenção indeferida  poderá contestar o indeferimento, 
encaminhando pedido de reconsideração, com a devida justificativa e documentação comprobatória, se 
necessário, para o endereço eletrônico (e-mail) concursotae@ufsm.br, observando o prazo previsto para 
esta etapa, que será divulgado posteriormente, na página www.ufsm.br/concurso . 
3.13 Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento das isenções será divulgado o Edital 
definitivo contendo o resultado final da análise dos pedidos de isenção do pagamento da inscrição. 
3.14 O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido  terá sua inscrição homologada automaticamente. 
3.15 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido  deverá efetuar o pagamento da inscrição 
dentro do prazo estipulado no subitem 2.6. 
3.16 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e não efetuar o pagamento da inscrição na 
forma e no prazo estabelecido no subitem 2.6 não terá sua inscrição homologada para este concurso 
público. 
 
4. Das condições especiais para realização da prova  
4.1 O candidato que necessitar de atendimento especial no dia do concurso deverá indicar o tipo de 
atendimento, conforme opções disponíveis no requerimento de inscrição, anexando justificativa 
acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos 
impedimentos apresentados pelo candidato. 
4.2 O candidato com deficiência que necessitar de atendimento especial e/ou tempo adicional para 
realização das provas deverá indicar o tipo de atendimento, conforme Art. 4º do Decreto N. 9.508, de 
24/09/2018, dentre as opções disponíveis no requerimento de inscrição, anexando justificativa 
acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos 
impedimentos apresentados pelo candidato. 
4.3 O candidato com deficiência auditiva somente poderá realizar a prova usando seu aparelho auditivo se 
marcar essa condição no campo das assistências especiais, no requerimento de inscrição, e estará sujeito à 
inspeção e à aprovação pela autoridade responsável pelo concurso público. 
4.4 O atendimento às condições especiais ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade da 
solicitação.  
4.5 O candidato que não atender às solicitações que constam nesta seção não terá seu pedido de 
atendimento especial deferido e fará a prova nas mesmas condições dos demais candidatos. 
4.6 Nas fases do concurso em que se fizerem necessários serviços de assistência de interpretação por 
terceiros aos candidatos com deficiência, tais fases serão registradas em áudio e vídeo e disponibilizadas 
nos períodos de recurso estabelecidos em Edital; 
4.7 Após o término do período de inscrições, será publicada, na página do concurso, uma listagem com os 
candidatos que solicitaram atendimento especial e a situação da solicitação. 
4.8 Caberá ao candidato consultar a página do concurso para verificar sua situação com relação à 
solicitação de atendimento especial no dia do concurso. 
4.9 A candidata que precisar amamentar durante a realização da prova deverá levar um acompanhante, que 
ficará em local designado pela Comissão Fiscal e será o responsável pelo cuidado da criança. Não haverá 
compensação do tempo utilizado para amamentação no tempo de duração da prova. 
4.10 O acompanhante se submeterá a todas as normas constantes deste Edital para acessar e permanecer 
no local de prova, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 
4.11 A solicitação de atendimento especial no dia do concurso não significa estar inscrito para a reserva de 
vagas destinada a pessoas com deficiência. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas para 
pessoas com deficiência deverá proceder de acordo com o item 5 deste Edital.  
 
5. Da reserva de vagas para pessoas com deficiência  (PCD) 
5.1 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias descritas no Art. 4º 
do Decreto n. 3.298/1999, na Súmula n. 45/2009, da Advocacia Geral da União e no Decreto n. 8.368/2014. 
5.2 Do total das vagas destinadas a cada cargo de que trata este edital, e das que vierem a ser 
disponibilizadas para o concurso durante seu prazo de validade, 5% (cinco por cento) serão providas por 
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candidatos com deficiência, na forma do parágrafo 2º do Art. 5º da Lei n. 8.112/1990, do Decreto n. 
3.298/1999, da Resolução UFSM n. 019/2012 e do parágrafo 1º do Art. 1º do Decreto N. 9.508/2018. 
5.3 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior resulte em número fracionado, este 
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas 
oferecidas por cargo, nos termos do parágrafo 2º do Art. 5º da Lei nº 8.112/1990. 
5.4 O candidato poderá se inscrever como pessoa com deficiência ainda que não haja vaga reservada no 
edital para o cargo pretendido, ficando ciente de que somente poderá ser nomeado pela reserva de vagas 
para pessoas com deficiência se surgirem novas vagas no cargo pretendido, durante o período de validade 
do concurso. 
5.5 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência deverá optar por 
essa cota no momento da realização da inscrição, indicar o tipo de deficiência no requerimento de inscrição 
e comprovar a situação declarada, nos termos do parágrafo 1º do Art. 2º da Lei n. 13.146/2015, de 
06/07/2015. 
5.6. Para comprovação da condição de deficiência declarada, o candidato deverá anexar, obrigatoriamente, 
no requerimento de inscrição, cópia digitalizada, clara e legível, em formato de imagem ou PDF de parecer 
emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados pelo 
candidato. 
5.7 O candidato que optar por concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência concorrerá 
concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso. 
5.8 Caso o candidato inscrito como pessoa com deficiência necessite de atendimento especial no dia da 
prova, deve proceder, também, conforme especificado no item 4 deste Edital. 
5.9 No cargo em que o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e não houver candidatos 
aprovados em número igual ou superior a 4 (quatro), quando somados os aprovados na ampla concorrência 
e na reserva de vagas para negros, esse candidato passará a concorrer somente pela ampla concorrência. 
5.10 Os candidatos habilitados (aqueles que atingirem a nota final mínima de 50,00 pontos) e que se 
enquadrarem nos cargos com pelo menos 4 (quatro) aprovados, quando somados os aprovados na ampla 
concorrência e na reserva de vagas para negros, serão, posteriormente, convocados por Edital para 
avaliação por equipe multiprofissional da UFSM. 
5.11 Os candidatos convocados deverão comparecer para avaliação pela equipe multiprofissional da UFSM 
munidos de documento oficial de identificação e comprovação da condição de deficiência declarada (parecer 
emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados pelo 
candidato); 
5.12 A equipe multiprofissional da UFSM terá decisão final sobre a qualificação do candidato como pessoa 
com deficiência ou não, conforme disposto no Art. 5º, Parágrafo único do Decreto n. 9.508/2018 e de acordo 
com as categorias descritas no Art. 4º do Decreto n. 3.298/1999, na Súmula n. 45/2009, da Advocacia Geral 
da União e no Decreto n. 8.368/2014. 
5.13 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência, passando a 
concorrer somente pela vagas da ampla concorrência, o candidato que, por ocasião da avaliação da equipe 
multiprofissional, não apresente documento oficial de identificação, parecer emitido por equipe 
multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados pelo candidato, ou que não 
for qualificado na avaliação como pessoa com deficiência, ou ainda, que não comparecer na data indicada 
ou chegar fora do horário estabelecido, conforme edital de convocação. 
5.14 O resultado das avaliações da equipe multiprofissional será divulgado por Edital na página 
www.ufsm.br/concurso . 
5.15 Serão admitidos recursos relacionados ao resultado das avaliações da equipe multiprofissional, desde 
que devidamente fundamentados, encaminhados pessoalmente ou via Sedex, até 05 (cinco) dias úteis após 
a divulgação dos resultados das avaliações, devendo ser dirigidos à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da 
UFSM. 
5.16 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será 
avaliada por equipe multiprofissional durante o estágio probatório, conforme estabelece o parágrafo 2º do 
Art. 43 do Decreto n. 3.298/1999. 
5.17 Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, apresentar 
incompatibilidade entre sua deficiência e as atribuições do cargo. 
5.18 O candidato inscrito nos termos deste capítulo, participará do concurso em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao(s) 
horário(s), ao(s) local(is) de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas. 
5.19 Na classificação final, o candidato que se inscreveu na reserva de vagas para pessoas com deficiência, 
poderá, se habilitado, constar duas vezes na lista de aprovados, uma com a indicação da sua classificação 
na ampla concorrência e a outra com a indicação da sua classificação na reserva para pessoas com 
deficiência, desde que tenha sua condição confirmada pela equipe multiprofissional desta Universidade e 
levando em consideração o número máximo de candidatos a aprovar previsto no item 12 deste Edital. 
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5.20 A ocupação das vagas dar-se-á de tal modo que o candidato com deficiência aprovado em primeiro 
lugar será convocado para ocupar a 5ª vaga aberta relativa ao cargo para o qual se inscreveu. Os demais 
candidatos com deficiência aprovados serão convocados para ocupar a 21ª, a 41ª, a 61ª vaga e assim 
sucessivamente, quando houver mais vagas a serem preenchidas, dentro do prazo de validade do concurso. 
5.21 As vagas relativas às nomeações tornadas sem efeito não serão computadas para efeito do subitem 
anterior, pelo fato de não resultar desses atos o surgimento de novas vagas. 
5.22 Caso algum candidato aprovado em vaga reservada seja convocado e não tome posse ou não entre 
em exercício, será convocado o candidato com deficiência posteriormente classificado, se houver. 
5.23 Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos com deficiência aprovados para ocupar as 
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 
5.24 Para os cargos deste Edital onde não houver reserva imediata de vaga para pessoas com deficiência, 
para efeitos da aplicação da reserva considerando o surgimento de vagas futuras, serão considerados 
aprovados, os candidatos deficientes com maior nota, conforme estabelecido pelo subitem 12.2, como 
Cadastro de Reserva, para cada cargo com pelo menos 4 (quatro) aprovados, quando somados os 
aprovados na ampla concorrência e na reserva de vagas para negros. 
5.25 Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência indicada para concorrer a este concurso não 
poderá ser alegada para justificar a concessão de aposentadoria. 
5.26 Não cabe a análise de pedido de recurso para reserva de vaga para pessoas com deficiência aos 
candidatos que não declararem a sua condição no requerimento de inscrição deste concurso público. 
 
6. Da reserva de vagas para negros 
6.1 De acordo com a Lei n. 12.990/2014, 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas para cada cargo serão 
reservadas aos negros (pretos e pardos).  
6.2 Poderão concorrer às vagas reservadas para candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos 
ou pardos no ato da inscrição, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), e tiverem sua condição confirmada pela Comissão de Heteroidentificação da 
UFSM. 
6.3 A autodeclaração somente terá validade se efetuada no momento da inscrição, e se for confirmada 
posteriormente perante a Comissão de Heteroidentificação da UFSM, e terá efeitos exclusivamente para 
este certame. 
6.4 A veracidade das informações prestadas será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados 
documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarretará eliminação do concurso, aplicando-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do Art. 10 do Decreto n. 83.936/1979. 
6.5 Somente haverá reserva imediata quando o número de vagas oferecidas no Edital for igual ou superior a 
3 (três), para cada cargo. 
6.6 Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, esse 
será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 
(cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 
0,5 (cinco décimos). 
6.7 O candidato poderá se inscrever para a reserva de vagas para negros ainda que não haja vaga 
reservada no edital para o cargo pretendido, ficando ciente de que somente poderá ser nomeado pela 
reserva de vagas para negros se surgirem novas vagas no cargo pretendido, durante o período de validade 
do concurso. 
6.8 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à 
ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 
6.9 No cargo em que o candidato se inscrever na reserva de vagas para negros e não houver candidatos 
aprovados em número igual ou superior a 2 (dois), quando somados os aprovados na ampla concorrência e 
na reserva de vagas para pessoas com deficiência, esse candidato passará a concorrer somente pela ampla 
concorrência.  
6.10 Os candidatos habilitados (aqueles que atingirem a nota final mínima de 50,00 pontos) e que se 
enquadrarem nos cargos com pelo menos 2 (dois) aprovados, quando somados os aprovados na ampla 
concorrência e na reserva de vagas para pessoas com deficiência, serão, posteriormente, convocados por 
Edital para confirmar a autodeclaração realizada no ato de inscrição no concurso.  
6.11 A confirmação será realizada de forma presencial, por procedimento de heteroidentificação, junto à 
Comissão de Heteroidentificação da UFSM, a qual verificará a condição declarada pelo candidato, conforme 
Portaria Normativa N. 4, de 06 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
6.12 O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada na análise de 
eventuais recursos interpostos pelos candidatos. 
6.13 Serão convocados para o procedimento de heteroidentificação, no mínimo, a quantidade de candidatos 
equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às pessoas negras previstas neste edital, ou dez, o 
que for maior, desde que satisfeito o determinado pelo subitem 6.10.  
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6.14 Na hipótese de não haver reserva imediata de vagas para pessoas negras, serão convocados 10 
candidatos para o procedimento de heteroidentificação. 
6.15 Os candidatos convocados deverão comparecer à confirmação da autodeclaração munidos de 
documento oficial de identificação. 
6.16 A Comissão de Heteroidentificação da UFSM terá decisão final sobre a permanência dos candidatos na 
concorrência às vagas reservadas para negros, sendo que a verificação da veracidade da autodeclaração 
considerará tão somente os aspectos fenotípicos do candidato. 
6.17 Será eliminado do concurso o candidato que: 
a. não comparecer ou chegar fora do horário estabelecido para realizar o procedimento de 
heteroidentificação, conforme convocação; 
b. comparecer sem documento oficial de identificação; 
c. recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação; 
d. tiver autodeclaração não confirmada em procedimento de heteroidentificação, ainda que tenha obtido nota 
suficiente para aprovação na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé.  
6.18 Na hipótese do candidato já haver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão, após 
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis. 
6.19 No caso de eliminação de candidato, conforme subitem 6.17, não haverá convocação suplementar de 
candidatos para realizar procedimento de heteroidentificação. 
6.20 O procedimento de heteroidentificação será realizado no Campus sede da UFSM, na cidade de Santa 
Maria, em data, horário e local a ser divulgado por edital, na página www.ufsm.br/concurso .  
6.21 O resultado referente ao procedimento de heteroidentificação será divulgado por Edital na página 
www.ufsm.br/concurso . 
6.22 Serão admitidos recursos relacionados ao resultado da heteroidentificação, desde que devidamente 
fundamentados, encaminhados pessoalmente ou via Sedex, até 05 (cinco) dias úteis após a divulgação dos 
resultados da etapa, devendo ser dirigidos à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFSM. 
6.23 Os recursos interpostos serão analisados por comissão recursal composta por três integrantes distintos 
dos membros da Comissão de Heteroidentificação e que deverão considerar em suas decisões, a filmagem 
do procedimento de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado 
pelo candidato. 
6.24 O candidato inscrito nos termos deste capítulo, participará do concurso em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao(s) 
horário(s), ao(s) local(is) de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas. 
6.25 Na classificação final, o candidato que se inscreveu na reserva de vagas para negros, poderá, se 
habilitado, constar duas vezes na lista de aprovados, uma com a indicação da sua classificação na ampla 
concorrência e a outra com a indicação da sua classificação na reserva para negros, desde que tenha sua 
condição confirmada pela Comissão de Heteroidentificação desta Universidade e levando em consideração 
o número máximo de candidatos a aprovar previsto no item 12 deste Edital. 
6.26 A ocupação das vagas dar-se-á de tal modo que o primeiro candidato negro aprovado neste concurso 
será convocado para ocupar a 3ª vaga aberta relativa ao cargo para o qual se inscreveu. Os demais 
candidatos negros aprovados serão convocados para ocupar a 8ª, a 13ª, a 18ª, a 23ª vagas e assim 
sucessivamente, quando houver mais vagas a serem preenchidas, dentro do prazo de validade do concurso. 
6.27 As vagas relativas às nomeações tornadas sem efeito não serão computadas para efeito do subitem 
anterior, pelo fato de não resultar desses atos o surgimento de novas vagas. 
6.28 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecidas para ampla concorrência não 
serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.29 Caso algum candidato aprovado em vaga reservada seja convocado e não tome posse ou não entre 
em exercício, será convocado o candidato negro posteriormente classificado, se houver. 
6.30 Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos negros aprovados para ocupar as vagas 
reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos 
demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 
6.31 Para os cargos deste Edital onde não houver reserva imediata de vaga para pessoas negras, para 
efeitos da aplicação da reserva considerando o surgimento de vagas futuras, serão considerados aprovados, 
os candidatos negros com maior nota, conforme estabelecido pelo subitem 12.2, como Cadastro de 
Reserva, para cada cargo com pelo menos 2 (dois) aprovados, quando somados os aprovados na ampla 
concorrência e na reserva de vagas para pessoas com deficiência. 
6.32 Não cabe a análise de pedido de recurso para reserva de vaga para negros aos candidatos que não 
declararem a sua condição no requerimento de inscrição deste concurso público. 
 
7. Da especificação dos cargos e da estrutura do co ncurso 
7.1 Os cargos, número de vagas e requisitos para ingresso estão detalhados no item 1 deste Edital (Quadro 
demonstrativo de cargos, vagas, requisitos e demais informações). 
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7.2 A descrição sumária dos cargos, estrutura do concurso, condições de habilitação e programas das 
provas constam no Anexo I – Instruções específicas dos cargos, disponibilizado na página 
www.ufsm.br/concurso, que deverá ser considerado parte integrante deste Edital. 
7.3 Nas provas serão avaliados a formação, a experiência, as habilidades e/ou conhecimentos dos 
candidatos sobre os conteúdos relacionados a cada área/cargo, cujos respectivos programas fazem parte 
do Anexo I – Instruções específicas dos cargos. 
7.4 A carga horária de trabalho para os cargos constantes no item 1 deste Edital (Quadro demonstrativo de 
cargos, vagas, requisitos e demais informações) é de 40 horas semanais para os cargos de Engenheiro 
Agrônomo, Nutricionista, Editor de Imagem, Técnico de Laboratório/Biologia e Técnico em Eletrotécnica e de 
24 horas semanais para o cargo de Técnico em Radiologia. 
 
8. Da prova objetiva 
8.1 As provas objetivas serão realizadas na data provável de 28 de julho de 2019 , na cidade de Santa 
Maria . A prova tem início previsto para as 09 horas, para todos os cargos, com duração de quatro horas. 
Havendo alteração, esta será comunicada por Edital a ser publicado no Diário Oficial da União, em 
jornal de circulação regional e local e na página w ww.ufsm.br/concurso . 
8.2 A listagem com os nomes dos inscritos e locais para realização das provas será divulgada por edital, na 
página www.ufsm.br/concurso , na semana que antecede a data de realização do concurso.  
8.3 O candidato deverá comparecer ao local designado para realização de sua prova com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início. Após o primeiro sinal, conforme horário 
descrito no subitem 8.1, haverá o fechamento dos portões e é estritamente proibida a entrada de candidatos. 
8.4 Para a realização da prova, os candidatos devem levar caneta esferográfica de tinta preta e documento 
oficial de identificação, preferencialmente o informado no requerimento de inscrição, conforme os 
documentos válidos previstos no subitem 2.5. 
8.5 Não será permitido o ingresso no local de prova do candidato que não apresentar documento de 
identificação conforme determina o subitem anterior. O candidato que extraviou ou teve furtados seus 
documentos deverá apresentar Boletim de Ocorrência. 
8.6 Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
do candidato com clareza. 
8.7 Assim que ingressar na sala, o candidato deve guardar no envelope plástico inviolável, fornecido pela 
Comissão Fiscal, óculos escuros, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones 
celulares, smartphones, tablets, pendrives, mp3 ou similares, relógios, alarmes de qualquer espécie, ou 
quaisquer receptores ou emissores de dados e mensagens. Todos os equipamentos eletrônicos devem ser 
desligados. Após, o envelope, juntamente com os demais materiais (boné, chapéu, viseira, gorro e similares, 
apostilas, livros, manuais, impressos, anotações, dentre outros) devem ser guardados embaixo da cadeira 
do candidato.  
8.8 A Comissão Fiscal e a UFSM não se responsabilizam pela guarda ou perda de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorrida durante a realização das provas, nem por danos a eles causados. 
8.9 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de prova. Assim, ainda que o 
candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar 
quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que o envelope plástico fornecido pela Comissão 
Fiscal para acondicionar tais equipamentos somente seja rompido após a saída do candidato do prédio de 
realização da prova. 
8.10 A prova objetiva será constituída de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) 
alternativas de resposta, sendo considerada correta apenas uma das alternativas. As questões serão 
distribuídas conforme definido a seguir: 
 

CARGOS CONTEÚDO PROGRAMÁTICO* 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

Língua Portuguesa 10 

Legislação 10 

Engenheiro Agrônomo 
Nutricionista 
Editor de Imagem 
Técnico de Laboratório/Biologia 
Técnico em Eletrotécnica 
Técnico em Radiologia Conhecimentos Específicos 30 

*Os programas das provas constam no Anexo I – Instruções específicas dos cargos, disponibilizado na 
página www.ufsm.br/concurso, que deverá ser considerado parte integrante deste Edital. 
 
8.11 A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo a nota expressa com 2 
(duas) casas decimais, e tendo cada questão o valor de 2 (dois) pontos. 
8.12 A nota mínima para habilitação na prova objetiva é 50 (cinquenta) pontos, correspondendo ao acerto de 
25 (vinte e cinco) questões. 
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8.13 Os candidatos que concluírem a prova somente poderão se ausentar da sala de prova depois de 
transcorrida uma hora e meia  do início desta. 
8.14 O candidato deverá transcrever as respostas da prova para a folha resposta utilizando caneta 
esferográfica de tinta preta. Ao término da prova, o candidato deverá entregar ao fiscal da sala, 
obrigatoriamente, a folha resposta assinada, juntamente com o caderno de questões da prova.  
8.15 A folha resposta será o único documento válido  para a correção eletrônica, não sendo prevista a 
correção manual.  
8.16 O candidato que não entregar a folha resposta será automaticamente excluído do concurso.  
8.17 Não haverá substituição da folha resposta por erro do candidato. 
8.18 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da 
folha resposta, como a anulação ou a impossibilidade de leitura das respostas. Serão consideradas 
marcações indevidas as que estiverem em desacordo com o presente Edital e com as demais normativas do 
concurso, tais como rasuras, emendas, campos não preenchidos integralmente, questões com mais de uma 
ou nenhuma alternativa assinalada ou a utilização de canetas esferográficas com tinta em outras cores que 
não a preta. 
8.19 Os candidatos não poderão levar o caderno de questões da prova no dia do concurso. Serão 
disponibilizados modelos das provas na página www.ufsm.br/concurso , 1 (um) dia útil após a realização do 
concurso. 
8.20 O candidato somente fará a prova no local designado e, se necessitar ausentar-se do prédio de 
realização da prova, por qualquer motivo, não poderá retornar, sendo a prova e a folha resposta recolhidas 
pela Comissão Fiscal, implicando na eliminação do candidato. 
8.21 Os 2 (dois) últimos candidatos de cada sala de prova somente poderão entregar as respectivas provas 
e retirar-se do local simultaneamente. 
8.22 As questões da prova objetiva serão elaboradas de acordo com o programa da prova, bem como a 
natureza e descrição das atividades do cargo.  
8.23 Não será fornecida bibliografia nem indicação de material de estudo aos candidatos. 
8.24 A legislação indicada nos programas das provas inclui eventuais alterações posteriores à publicação 
original, ainda que não expressamente mencionadas. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e correção 
das provas, a legislação vigente até a data de publicação deste Edital. 
 
9. Da prova Pr ática 1 (para o cargo de Editor de Imagem)    
9.1 Para o cargo em que está prevista prova prática, os candidatos habilitados na prova objetiva, aqueles 
que atingirem o mínimo de 50 pontos, serão convocados por Edital, a ser publicado na página 
www.ufsm.br/concurso, onde constarão as orientações para realização da prova, além da data, local e 
horário da realização da mesma. 
9.2 Serão convocados para a prova prática o seguinte quantitativo de candidatos, conforme classificação 
obtida na prova objetiva: 

 

CARGO CAMPUS 

QUANTITATIVO 
DE CANDIDATOS 
PARA A PROVA 

PRÁTICA – 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

QUANTITATIV
O DE 

CANDIDATOS 
PARA A PROVA 

PRÁTICA – 
PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

QUANTITATIV
O DE 

CANDIDATOS 
PARA A PROVA 

PRÁTICA – 
NEGROS 

Editor de Imagem Santa 
Maria 

10 10 10 

 
9. Da prova Prática (para os cargos de Editor de Im agem e Engenheiro Agrônomo) 
9.1 Para os cargos em que está prevista prova prática, os candidatos habilitados na prova objetiva, aqueles 
que atingirem o mínimo de 50 pontos, serão convocados por Edital, a ser publicado na página 
www.ufsm.br/concurso, onde constarão as orientações para realização da prova, além da data, local e 
horário da realização da mesma. 
9.2 Serão convocados para a prova prática o seguinte quantitativo de candidatos, conforme classificação 
obtida na prova objetiva: 
 

CARGO 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA A 

PROVA PRÁTICA – AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA A 

PROVA PRÁTICA – 
PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA A 

PROVA PRÁTICA – 
NEGROS 
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Editor de Imagem 10 10 10 

Engenheiro 
Agrônomo 

10 10 10 

 
9.3 Havendo candidatos empatados com o décimo colocado, estes também serão convocados para realizar 
a prova prática. 
9.4 A nota final do candidato será obtida através da média ponderada das notas obtidas em cada etapa, 
considerados os pesos e os tipos de provas estabelecidos no Anexo I – Instruções específicas dos cargos 
para cada cargo.  
9.5 A prova prática terá o valor de 100 (cem) pontos e a pontuação mínima para habilitação será de 50 
(cinquenta) pontos, sendo a nota expressa com 2 (duas) casas decimais. 
9.6 A prova prática poderá ser gravada, para efeitos de registro e avaliação. 
9.7 O candidato convocado que não comparecer para a realização da prova prática na data, local e horários 
estipulados será considerado eliminado neste concurso. 
(1) Retificação publicada no Diário Oficial da União de 14/01/2019, seção 3, páginas 101 e 102. 
 
10. Da prova de Títulos (para o cargo de Nutricioni sta)   
10.1 Para o cargo em que está prevista prova de Títulos, os candidatos habilitados na prova objetiva, 
aqueles que atingirem o mínimo de 50 pontos, serão convocados por Edital, a ser publicado na página 
www.ufsm.br/concurso, onde constarão data, local e horário para a entrega dos títulos. 
10.2 As cópias dos títulos a serem entregues pelos candidatos para a prova de títulos deverão ser 
autenticadas em Cartório. 
10.2 Os candidatos convocados deverão entregar seus títulos, conforme o Edital de convocação, em 
envelope fechado, identificado com nome e cargo ao qual está concorrendo. 
10.3 Os certificados apresentados em língua estrangeira deverão ser acompanhados de tradução, com o 
respectivo reconhecimento por Instituição credenciada. 
10.4 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax, via correio eletrônico, sem a autenticação 
em Cartório ou entregues posteriormente ao estabelecido no Edital de convocação. 
10.5 A pontuação da prova de títulos será através do somatório dos títulos apresentados e válidos, 
observando-se a pontuação máxima de cada grupo e considerando-se o peso da prova. 
10.6 A prova de títulos tem valor máximo de 100 (cem) pontos e peso 3 em relação a nota final, sendo 
somente de caráter classificatório. 
10.7 A documentação entregue pelos candidatos por ocasião da prova de títulos não será devolvida em 
nenhuma hipótese. 
 
11. Do resultado das provas e dos recursos   
11.1 Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados a partir das 15 horas do dia da realização 
do concurso, na página www.ufsm.br/concurso .  
11.2 Os modelos das provas serão disponibilizados na página do concurso (www.ufsm.br/concurso ) no 
primeiro dia útil posterior a sua realização.  
11.3 Serão admitidos recursos, individuais ou coletivos, desde que devidamente fundamentados, em relação 
à formulação das questões da prova objetiva, da pertinência das questões em relação ao conteúdo 
programático previsto ou ainda do gabarito, até 05 (cinco) dias úteis após a publicação dos gabaritos 
preliminares, devendo ser dirigidos à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFSM, podendo ser 
encaminhados pessoalmente ou via Sedex. 
11.4 O resultado dos recursos previstos pelo subitem anterior, bem como os gabaritos definitivos, serão 
divulgados na página do concurso (www.ufsm.br/concurso ). 
11.5 Caso haja alteração do gabarito por decisão da Banca Elaboradora, as provas serão corrigidas em 
função do novo gabarito. Tal situação poderá acarretar ganho ou perda de pontos por parte dos candidatos. 
11.6 Quando recurso ou decisão da Banca Elaboradora resultar na anulação de questão, de qualquer um 
dos tipos de prova previstos neste Edital, a pontuação correspondente será atribuída a todos os candidatos. 
Para os candidatos que já obtiveram o acerto nesta questão, não haverá alteração na pontuação. 
11.7 O resultado preliminar da nota da prova objetiva será divulgado após a publicação dos gabaritos 
definitivos, através da disponibilização da consulta ao desempenho individual, na página do concurso 
(www.ufsm/concurso ). Para realizar a consulta, o candidato deverá utilizar seu número de inscrição e sua 
data de nascimento. 
11.8 Serão admitidos recursos quanto à contagem de acertos da prova objetiva, até 05 (cinco) dias úteis 
após a publicação do resultado preliminar da nota da prova, devendo ser dirigidos à Pró-Reitoria de Gestão 
de Pessoas da UFSM, podendo ser encaminhados pessoalmente ou via Sedex. 
11.9 O resultado dos recursos previstos pelo subitem anterior será divulgado na página do concurso 
(www.ufsm.br/concurso ). 
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11.10 O candidato que desejar interpor recurso referente à contagem de acertos poderá obter cópia da sua 
folha resposta junto à Coordenadoria de Concursos/PROGEP durante o período previsto para recursos. 
11.11 Os formulários para encaminhamento de recursos serão disponibilizados na página 
www.ufsm.br/concurso .   
11.12 Não serão aceitos recursos encaminhados por fax, e-mail, ou outras formas não previstas 
expressamente por este Edital. Também serão indeferidos os recursos interpostos fora do prazo 
estabelecido. 
11.13 O resultado dos recursos, de caráter irrecorrível na esfera administrativa, será divulgado mediante 
publicação de edital na página www.ufsm.br/concurso . 
 
12. Da classificação e homologação do resultado do concurso 
12.1 A classificação dos candidatos obedecerá à ordem decrescente da nota final da prova objetiva, para 
cada cargo, observada a nota final mínima de 50,00 (cinquenta) pontos para habilitação. 
12.2 O quantitativo máximo de aprovados por cargo/cota será de acordo com o estabelecido no Anexo II do 
Decreto n. 6.944/2009, conforme tabela a seguir: 

 

Vagas previstas 
no edital 

Candidatos a aprovar 
na ampla concorrência 

Candidatos a aprovar 
na reserva de vagas 
para negros (pretos e 

pardos) 

Candidatos a 
aprovar na reserva 

de vagas para 
pessoas com 

deficiência 

01 05 02 01 

02 09 03 01 

   
12.3 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o subitem anterior, 
ainda que tenham atingido a nota mínima estabelecida para habilitação, estarão automaticamente 
reprovados no concurso público, de acordo com o Decreto n. 6.944/2009. 
12.4 O número de vagas previstas neste Edital para cada cargo/cota poderá ser aumentado, no caso de 
surgimento de novas vagas para a UFSM, desde que tais vagas sejam publicadas no Diário Oficial da União 
até o último dia do período de inscrições (19/02/2019).  
12.5 As vagas a que se referem os subitens 12.2 e 12.4 serão consolidadas em Edital, a ser publicado no 
Diário Oficial da União e na página do concurso. 
12.6 Para os cargos/cotas onde não houver reserva imediata de vaga neste Edital, a listagem de aprovados 
na cota para pessoas com deficiência e para negros será conforme estabelecido pelos subitens 5.24 e 6.31, 
respectivamente. 
12.7 Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a 5 (cinco). 
12.8 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a. tiver idade igual ou superior a sessenta anos, no último dia de inscrições neste concurso, conforme 
parágrafo único do Art. 27 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);  
b. tiver maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos; 
c. tiver maior nota na prova objetiva de Legislação; 
d. tiver maior nota na prova objetiva de Língua Portuguesa; 
e. tiver maior idade; 
f. persistindo o empate, será realizado sorteio público. 
12.9 Em caso de empate na nota final do concurso de dois ou mais candidatos com idade igual ou superior a 
sessenta anos, no último dia de inscrições neste concurso, aplica-se para o desempate os demais critérios 
nesta ordem: b, c, d, e e f. 
12.10 Para efeitos da classificação a que se refere o subitem anterior, será considerada a situação 
informada pelos candidatos no ato da inscrição, e verificada no ato da posse. 
12.11 O resultado do concurso será homologado mediante publicação de Edital no Diário Oficial da União, 
observadas as demais normas pertinentes constantes deste Edital.  
12.12 A publicação do edital de homologação do resultado do concurso será realizada em lista única com a 
indicação da classificação obtida pelo candidato na ampla concorrência e/ou na reserva de vagas para 
negros e/ou na reserva de vagas para pessoas com deficiência. 
12.13 A validade do concurso será de 02 (dois) anos, prorrogável por igual período, a contar da data da 
publicação da homologação do resultado no Diário Oficial da União. 
 
13. Do provimento dos cargos  
13.1 O candidato aprovado no concurso público que trata este Edital será investido no cargo, se atendidas 
às seguintes exigências, cumulativamente: 
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a. ter sido aprovado no concurso público, na forma estabelecida por este Edital e demais instrumentos 
reguladores; 
b. ter nacionalidade brasileira ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, conforme 
dispõe o § 1º do Art. 12 da Constituição Federal e o Decreto n. 70.436, de 18 de abril de 1972; 
c. estar em gozo dos direitos políticos; 
d. estar quite com as obrigações eleitorais; 
e. estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino; 
f. ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse; 
g. ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas mediante prévia 
inspeção médica oficial realizada pela Perícia Oficial em Saúde desta Universidade; 
h. apresentar os certificados, diplomas e outros documentos necessários à comprovação dos requisitos 
constantes no item 1 deste Edital (Quadro demonstrativo de cargos, vagas, requisitos e demais 
informações); 
i. não receber proventos de aposentadoria ou exercer cargo/emprego público que caracterize acumulação 
ilícita de cargos, na forma do Art. 37, inciso XVI e parágrafo 10 do inciso XXII da Constituição Federal; 
j. não ter sofrido, no exercício de cargo ou função pública, penalidade incompatível com a investidura em 
cargo público federal, prevista no Art. 137 da Lei n. 8.112/1990; 
k. não participar de sociedade privada na condição de administrador ou sócio-gerente, na forma da lei; 
l. apresentar outros documentos que se fizerem necessários por ocasião da posse. 
13.2 Os requisitos de escolaridade devem ser comprovados com certificados ou diplomas reconhecidos pelo 
Ministério da Educação ou Órgão equivalente, com validade nacional. 
13.3 No caso de diploma expedido por instituição de ensino superior estrangeira, o título somente será 
considerado válido se declarado equivalente aos que são concedidos no Brasil, mediante a devida 
revalidação por instituição de ensino pública brasileira, nos termos do Art. 48 da Lei n. 9.394/1996. 
13.4 A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 13.1 e daqueles que 
vierem a ser estabelecidos, conforme letra “l”, impedirá a posse do candidato. 
13.5 Somente poderá ser empossado aquele que for julgado apto, física e mentalmente, para o exercício do 
cargo, conforme dispõe o parágrafo único do Art. 14 da Lei n. 8.112/1990.  
13.6 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que 
consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com 
deficiência e candidatos negros.  
13.7 O candidato nomeado terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para tomar posse, contados da 
publicação de sua portaria de nomeação no Diário Oficial da União. Os documentos para habilitação no 
cargo e demais exigências legais deverão ser comprovadas no momento da posse. 
13.8 O exercício do empossado dar-se-á em até 15 (quinze) dias após a data da posse, respeitados os 
prazos e requisitos estabelecidos em lei para a investidura em cargo público. 
13.9 À UFSM é reservado o direito de nomear, na forma do disposto no Art. 10 da Lei n. 8.112/1990, os 
candidatos aprovados no Concurso Público, devendo estes manter atualizado seu endereço. 
13.10 A nomeação dos candidatos dar-se-á no regime da Lei n. 8.112/1990, ou outra que esteja em vigor no 
momento da posse do candidato aprovado, e para fins de ingresso na respectiva carreira conforme dispõe o 
Art. 9° da Lei n. 11.091/2005, que prevê o ingresso nos cargos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação no padrão inicial do primeiro nível de capacitação do respectivo nível de 
classificação. 
13.11 O vencimento básico dos cargos, conforme disposto na Lei n. 13.325/2016, é apresentado na tabela a 
seguir: 
 

Cargos por Nível de Classificação Valor do 
vencimento básico  

Cargos de Nível de Classificação E, Nível de Capacitação I, Padrão de 
Vencimento I 

R$ 4.180,66 

Cargo de Nível de Classificação D, Nível de Capacitação I, Padrão de 
Vencimento I 

R$ 2.446,96 

 
13.12 O provimento dar-se-á obedecendo ao número de vagas estipulado neste Edital, em rigorosa ordem 
de classificação dos candidatos. 
13.13 As nomeações, ainda que dentro das vagas oferecidas neste edital, ocorrerão a qualquer tempo, 
dentro do período de validade do concurso. 
13.14 Durante o período de validade do concurso poderá haver outras nomeações, ficando vinculadas à 
existência de vagas e à necessidade de preenchimento pela Instituição. 
13.15 Os candidatos aprovados serão lotados, em qualquer um dos Campi da UFSM, a saber: Campus 
sede (Santa Maria), Campus Frederico Westphalen, Campus Palmeira das Missões, Campus Cachoeira do 
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Sul, Centro de Apoio à Pesquisa Paleontológica da Quarta Colônia-CAPPA (São João do Polêsine) e 
Espaço Multidisciplinar de Pesquisa e Extensão (Silveira Martins).  
13.16 Somente no caso de haver duas ou mais vagas no mesmo cargo a serem preenchidas ao mesmo 
tempo, com campus de lotação diferentes, o candidato com a melhor classificação final no concurso poderá 
indicar o Campus em que deseja ser lotado e, assim, sucessivamente até o penúltimo candidato a ser 
nomeado. O contato com o candidato será realizado pela PROGEP por mensagem eletrônica (e-mail) a ser 
enviado para o endereço cadastrado na ficha de inscrição do candidato, sendo o preenchimento desta 
informação de inteira responsabilidade do candidato.  
13.17 Os candidatos nomeados deverão tomar posse junto à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) 
da UFSM, em Santa Maria. 
13.18 A jornada de trabalho poderá ocorrer durante o turno diurno e/ou noturno ou em regime de plantão, 
nos termos da lei, de acordo com as especificidades do cargo e as necessidades da Instituição.  
13.19 Para efeitos da aplicação da reserva de vagas para pessoas com deficiência e negros (pretos e 
pardos), a contagem das vagas a serem preenchidas por candidato aprovado em cada uma das cotas será 
realizada levando em consideração a quantidade de vagas que foram preenchidas por cargo. 
13.20 O candidato nomeado em função do resultado deste concurso público que já for servidor de outra 
Instituição Federal de Ensino não poderá solicitar redistribuição para a UFSM em substituição a nomeação. 
 
14. Das disposições gerais 
14.1 Será excluído do concurso o candidato que: 
a. não apresentar documento oficial de identificação no momento do ingresso no local de realização das 
provas, conforme os documentos válidos previstos no subitem 2.5 deste Edital, ou Boletim de Ocorrência; 
b. manifestar-se de maneira incorreta ou descortês para com qualquer dos examinadores, executores, seus 
auxiliares ou autoridades presentes durante a realização das provas; 
c. consultar ou comunicar-se com outro candidato durante as provas; 
d. utilizar óculos escuros e artigos de chapelaria (boné, chapéu, viseira, gorro e similares) durante as provas; 
e. durante a realização das provas, portar livros, manuais, impressos, anotações e quaisquer dispositivos 
eletrônicos (máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, 
tablets, pendrives, mp3 ou similares, gravadores, relógios, alarmes de qualquer espécie ou quaisquer 
receptores ou emissores de dados e mensagens), exceto aparelho auditivo, caso atendido o subitem 4.4 
deste Edital; 
f. portar armas de qualquer espécie, mesmo com documento de porte, durante a realização das provas; 
g. afastar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento de fiscal ou ausentar-se portando a folha 
resposta; 
h. não estiver no local de realização das provas até o horário previsto para o seu início. 
14.2 A participação no concurso implica, desde logo, o conhecimento e tácita aceitação das condições 
estabelecidas no inteiro teor deste Edital, das Instruções Específicas, e demais expedientes reguladores. É 
de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações referentes aos atos e etapas deste 
Concurso, na página www.ufsm.br/concurso . Não serão encaminhadas convocações ou avisos 
diretamente ao candidato. 
14.3 A aprovação no concurso a que se refere este Edital não assegura ao candidato o direito de ser 
nomeado para o cargo concorrido, mas sim a expectativa de direito à nomeação, segundo a ordem de 
classificação. 
14.4 Durante o período de validade do concurso, a UFSM procederá às nomeações de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e a legislação vigente. 
14.5 O candidato aprovado neste certame poderá, após a homologação do resultado e antes da publicação 
de sua nomeação, renunciar a sua classificação original, mediante requerimento, de modo a ser posicionado 
em último lugar na lista de classificados. 
14.6 O candidato que solicitar reposicionamento no final da lista de aprovados fica ciente que sua nomeação 
poderá ou não vir a efetivar-se durante o período de vigência deste concurso, dependendo, para isso, do 
surgimento de novas vagas. 
14.7 O candidato que estiver classificado na lista de aprovados na ampla concorrência e na reserva de 
vagas para negros ou na ampla concorrência e na reserva de vagas para pessoas com deficiência, deverá 
indicar no requerimento a qual modalidade (ampla, reserva para negros ou reserva para PCD), se refere o 
seu pedido de reposicionamento, não podendo solicitar reposicionamento em mais de uma destas 
modalidades. 
14.8 O pedido de reposicionamento no final da lista de aprovados é irretratável e só pode ser realizado uma 
vez. 
14.9 Após nomeado , o candidato não poderá, em hipótese alguma, solicitar opção para constar no final da 
relação dos classificados. 
14.10 A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFSM divulgará, sempre que forem necessários, editais, 
normas complementares e avisos oficiais sobre o concurso público. Os candidatos deverão manter-se 
informados através da página www.ufsm.br/concurso .  
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14.11 Não será fornecido aos candidatos qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 
Público, valendo para este fim a homologação do resultado final do concurso, publicada no Diário Oficial da 
União. 
14.12 Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFSM. 
                       
 

 
 

Santa Maria, 27 de dezembro de 2018. 
 
 
 
 
 

    Adm. Marcia Helena do Nascimento Lorentz 
                                                                                                Pró-Reitora de Gestão de Pessoas 


